
CLASSIFICADOS/GERALMaringá, quinta-feira, 10 de outubro de 2026B-2

4 Maringá, quinta-feira, 17 de fevereiro de 2022 GERAL

Plataforma simula valor dos repasses de ICMS Ecológico 

Terceirização nos serviços públicos é tema de 
reunião na Amusep

Verba para tratar sequelas reconhece a 
gravidade da Covid

O Instituto Água e 
Terra (IAT) dis-

ponibiliza uma nova 
ferramenta online que 
permite às prefeituras 
simularem os repasses 
de ICMS do Estado para 
municípios que preser-
varem áreas de vegeta-
ção através de unidades 
de conservação (UCs).

O repasse é fe i to 
através do chamado 
ICMS Ecológico, de-
senvolvido pelo órgão 
ambiental estadual. Em 
30 anos, o Estado já re-
passou R$ 7 bilhões de 
recursos do ICMS Eco-
lógico e atualmente 262 
municípios são contem-
plados por preservarem 
o meio ambiente.

A ferramenta online 
é interativa e apresenta 
cenários de arrecadação 
municipal em resposta 
aos dados das unidades 
de conservação em fase 
de planejamento.

“Muitos municípios 
não sabem os valo-
res que podem rece-
ber pelas unidades de 
conservação e nosso 
objetivo é apresentar 
essas informações de 
forma simples e inte-
rativa, subsidiando as 

A possibi l idade de 
terceirização nos 

serviços públicos foi o 
tema central da reunião 
mensal da Câmara Téc-
nica da Procuradoria Ju-
rídica da Associação dos 
Municípios do Setentrião 
Paranaense (Amusep). 
O encontro, realizado 
na sede da entidade, 
em Maringá, ocorreu na 
tarde desta terça-feira.

Depois de serem ana-
lisados vários aspectos 
e apresentadas as expe-
riências colocadas em 
práticas nos municípios, 
os procuradores jurídi-
cos decidiram, por meio 
da Amusep, requerer 
junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
um pedido de consulta 
sobre o tema. Especial-
mente, aos processos 
relacionados à contra-
tação de profissionais 
e empresas no setor de 
Saúde.

REMUNERAÇÃO
Um fato comum à 

maioria das Prefeituras 
é a dificuldade de os 
médicos aprovados em 
concurso assumirem o 
cargo, quando convoca-
dos. O principal entrave 
é a remuneração. Mesmo 
sendo superior à média 
do quadro de servidores 
públicos municipais, 
ainda, é considerada 
pouco atrativa se com-
parada aos rendimentos 
que os profissionais re-
cebem de outras fontes 
de trabalho.

O procurador jurí-
dico da Amusep e co-
ordenador da Câmara 
Técnica, Rafael Esteves 
Moribe, destaca que, 
por lei, nenhum servi-
dor público municipal 
pode receber um salá-
rio superior ao teto do 
subsídio do prefeito. 
Assim, as prefeituras, 
obrigatoriamente, usam 
a determinação legal 
para estipular os valores 
a serem pagos para os 
profissionais concursa-

O deputado Luiz Clau-
dio Romanelli afir-

mou que o Governo Fe-
deral está mudando em 
relação à Covid, o que 
mostra a liberação de 
recursos do Ministério 
da Saúde para tratar se-
quelas da doença. “É 
mais um reconhecimento 
público da gravidade da 
doença. Finalmente o 
negacionismo do Gover-
no Federal parece estar 
diminuindo”, avalia.

Romanelli disse que 
muitas decisões equi-
vocadas, contrariando 
a ciência, permitiram o 
agravamento da pan-

demia no Brasil, com o 
aumento acelerado das 
infecções e perdas de vi-
das. “Primeiro negaram as 
vacinas e depois ainda in-
sistiram no tal tratamento 
precoce”, lembra. “Hoje, 
o País paga pelos erros e 
terá que investir no trata-
mento das sequelas que 
atingem grande parte dos 
infectados”.

O tratamento de sin-
tomas pós-coronavírus, 
segundo Romanellli, será 
outra batalha dentro do 
serviço público de saúde 
e considerou que era 
necessário que o Minis-
tério da Saúde apoiasse 

as redes municipais de 
atenção primária. A pasta 
promete liberar R$ 423 
milhões para atendimen-
to de pessoas que convi-
vem com sequelas.

Para enfrentar a situa-
ção, o ministério publicou 
duas portarias liberando 
verbas do orçamento. 
Uma delas autoriza repas-
se de R$ 160 milhões para 
que municípios e o Distri-
to Federal contratem no-
vos profissionais, abram 
espaços de tratamento 
e comprem materiais. 
A segunda transfere R$ 
263 milhões para 2,1 mil 
centros de atendimento 

para o enfrentamento 
à covid-19 e 82 centros 
comunitários. 

A divisão da verba 
levará em consideração 
a estrutura de saúde exis-
tente e as taxas de in-
fecção de cada cidade. 
Dados da pasta indicam 
que de 30% a 75% dos 
pacientes que tiveram 
covid-19 apresentam se-
quelas após enfrentar a 
doença, entre elas cansa-
ço, falta de ar, tosse, dor 
torácica, perda de olfato 
e paladar, dor de cabeça, 
tontura, alterações de 
memória, ansiedade e 
depressão. (ASC)

Projeto pretende capacitar gestores do terceiro setor. (Foto: Dálie 
Felberg/Alep)
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Senai lança cursos gratuitos na área de TI

Cursos na modalidade presencial conectado estão com inscrições abertas para todo o Paraná

ASCPara atender a rápida  ne-
cessidade do setor de 

Tecnologia  da Informação e
da Comunicação (TIC) em
relação a profissionais  habi-
litados para trabalhar na
área, o Senai Paraná vai ofer-
tar  79 cursos gratuitos  nas
linhas de aperfeiçoamento,
aprendizagem  e qualificação
profissional, para atuação no
mercado de TIC.

Já com matrículas abertas 
para todos o estado e aulas
a partir do dia 13/12, a insti-
tuição está  com  600  vagas 
abertas, que serão divididas
igualmente  para os cursos de
aperfeiçoamento profissional 
em  Fundamentos Técnicos
de TI; Gestão de Infraestru-
tura e Serviços de TI; e In-
trodução à Programação de
Sistemas.  Para estes três cur-
sos, as aulas serão realizadas 
ao vivo na modalidade pre-
sencial conectado, por meio
da plataforma Microsoft  Te-
ams,  até o dia 22/12, das
19h às 22h30.

“O Brasil forma, em mé-
dia, 46 mil pessoas por ano
com perfil tecnológico, segun-
do dados da Brasscom e os
números mostram a necessi-
dade de formação de mão de
obra qualificada no curto
prazo. De 2019 para cá, já
estamos com um déficit acu-
mulado de 72 mil novos pro-
fissionais para o setor de
TIC e, se nada for feito, até
o final de 2024 a área terá
acumulado uma lacuna de
144 mil postos vagos”,
afirma Jacielle Feltrin Vila
Verde Ribeiro, Gerente de

Educação e Negócios dos
Sistema Fiep.

Segundo dados do IBGE,
o Brasil tem hoje mais de 14
milhões de pessoas desem-
pregadas e a pandemia agra-
vou esse cenário. Por outro
lado, o home office, a neces-
sidade de conexão por meio
da internet e o aumento no
volume de serviços digitais
explodiu a busca por profis-
sionais da área da Tecnolo-
gia da Informação e da Co-
municação (TIC).

“Como provedor de
soluções industriais e atuan-
do fortemente na formação e
desenvolvimento de profissi-
onais para atender às deman-
das  do mercado, o Senai
Paraná abriu a sua oferta de
cursos gratuitos na área de
TIC para que as pessoas in-
teressadas possam ingressar
no mundo do trabalho e se

desenvolver profissionalmen-
te”, completa Jacielle.

As inscrições para os cur-
sos de aperfeiçoamento pro-
fissional em Fundamentos
Técnicos de TI; Gestão de
Infraestrutura e Serviços de
TI; e Introdução à Programa-
ção de Sistemas, podem  ser 
feitas até o dia 13/12 no site 
www.sistemafiep.org.br/gra-
tuidade.  Ao todo, são 600
vagas gratuitas, sendo 200
vagas para cada um dos três
cursos.

Podem participar pesso-
as a partir de 14 anos com
ensino fundamental comple-
to  e  não há necessidade de
conhecimento prévio na
área.  Dúvidas quanto ao pro-
cesso de inscrição podem
ser esclarecidas com a uni-
dade Senai Dr. Celso  Cha-
ruri, por meio do telefo-
ne, (41) 98729-5409. 

MARINGÁ
A partir de 2022,  o 

Senai Maringá CTM tam-
bém irá ofertar cursos gra-
tuitos na área de Tecnolo-
gia da Informação e Comu-
nicação. A unidade irá abrir
inscrições para o curso  au-
toinstrucional intercalado
com aulas ao vivo,  por meio
da plataforma Microsoft Te-
ams,  na área de Programa-
dor  FullStack. Para quem
reside na cidade de Marin-
gá e região, a instituição
também está organizando 
as inscrições para o curso
presencial de Programador
e Operador de Manufatura
Avançada e para os  cursos
semipresenciais de  Apren-
dizagem Técnica em Inter-
net das Coisas e Aprendi-
zagem Técnica em  Cyber-
sistemas  para Automação.
(ASC)

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e portais
associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

Selo Clima
O secretário Márcio Nunes fez a entrega dos certificados do

Selo Clima Paraná para setenta empresas e a prefeitura de
Maringá. A iniciativa do Governo do Estado é um reconhecimento
para quem divulga e reduz a produção de carbono. O Selo Clima
Paraná está na 7ª edição e aponta redução de 39 mil toneladas na
emissão de carbono pelas empresas que conquistaram o Selo
Clima Paraná Ouro Plus, o que equivale a 10 mil campos de
futebol. Na edição, foi a primeira vez que uma prefeitura emitiu
inventário com informações sobre a emissão de carbono. A prefei-
tura de Maringá foi reconhecida com o selo na categoria Original.

Nova Ferroeste
A Nova Ferroeste, maior projeto logístico do Paraná para os

próximos anos, reuniu parte da bancada paranaense na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília. O coordenador do Plano Estadu-
al Ferroviário, Luiz Henrique Fagundes, detalhou a relevância da
Nova Ferroeste para o desenvolvimento do País. O Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) apontou
que a construção da nova ferrovia vai permitir a redução do custo
logístico dos produtores paranaenses em até 30% em algumas
regiões. O valor do investimento é de R$ 29,4 bilhões. O projeto
deve ir a leilão no segundo trimestre de 2022.

Nova Ferroeste II
A Nova Ferroeste surgiu a partir da necessidade de ampliar o

traçado da atual Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava. O pro-
jeto do Governo do Paraná vai ligar por trilhos o município de
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e Paranaguá, no Litoral do
Estado. Um ramal entre Foz do Iguaçu e Cascavel também está
previsto para escoar parte da produção agrícola do Paraguai e
Argentina pelo Porto de Paranaguá. No total, são 1.304 quilôme-
tros de extensão. Estudos recentes apontaram soja e proteína
animal como as principais cargas a serem transportadas.

LOA 2022
O projeto que trata da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o

ano de 2022 foi aprovado em segunda votação na Assembleia
Legislativa do Paraná (Alep). O orçamento estima a receita e fixa
as despesas do governo do estado para o exercício financeiro de
2022 em R$ 54,6 bilhões. O valor do orçamento presente na LOA
de 2022 é 8% maior do que a quantia aprovada para o ano de
2021. O texto segue em tramitação na casa.

Reconstrução
O Governo do Paraná liberou uma verba de R$ 1,5 milhão para

a reconstrução do campus da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná (Unioeste) em Foz do Iguaçu. O valor liberado pelo Estado
será usado para refazer o telhado da biblioteca, restaurante uni-
versitário, laboratório de enfermagem e passarelas de acessos
aos blocos. As estruturas foram completamente destruídas du-
rante um forte temporal, registrado no dia 23 de outubro.  

Comunicação assistiva
O prefeito de Cornélio Procópio, Amin Hannouche, e a depu-

tada federal paranaense Luísa Canziani visitaram a unidade lo-
cal da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) para
conhecer os laboratórios de Braille e de Libra, voltados a atender
pessoas com dificuldades audiovisual e deficiência auditiva e
surdez. O  diretor do campus, Marcio Jacometti,  informou que “a
intenção do campus é criar o curso de Tecnólogo em Comunica-
ção Assistiva”. A meta, segundo ele, é conseguir junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC), através da deputada, a liberação de va-
gas e posterior implantação dessa graduação na universidade.

Lotepar
O projeto de lei 544/2021, do Poder Executivo, que cria a Lote-

ria do Estado do Paraná (Lotepar), foi aprovado em segundo turno
de votação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). A Lotepar
será uma autarquia pública com orçamento e autonomia própri-
os, vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). De acor-
do com a matéria, caberá a Lotepar a exploração, a administração
e a fiscalização do serviço público de loterias. A arrecadação com
a exploração do jogo auxiliará o Estado a custear serviços de se-
gurança pública, habitações populares e ações e programas do
Governo Estadual, especialmente quando voltados à promoção
de direitos dos idosos. O texto passou com uma subemenda da
CCJ que promove correções ao texto original.

Agência Agro
O deputado federal Pedro Lupion (DEM-PR) confirmou, nesta

quarta-feira, 8, que a cidade de Santo Antônio da Platina, no Norte
Pioneiro paranaense,terá uma agência Agro, para negociações
agrícolas.  “Tivemos uma reunião muito produtiva com o presi-
dente da Caixa, Pedro Guimarães, que confirmou a abertura de
uma agência de agronegócio, exclusivamente de agro, em Santo
Antônio”, comentou. A expectativa é que a nova agência possa
beneficiar não só os 49 mil habitantes da cidade, mas, especial-
mente, os produtores rurais de todo o norte pioneiro.

Obras monitoras
O TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná) assi-

nou, em Brasília, um acordo com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação para possibilitar o monitoramento de grandes
obras públicas com a utilização de imagens de satélite forneci-
das pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Por
meio do convênio, o Inpe capacitará servidores do TCE-PR para
analisar as imagens fornecidas pelo órgão. Nos últimos meses,
o uso dessa tecnologia já foi testado em três obras no Paraná:
um hospital em Francisco Beltrão; a pavimentação da Estrada
do Socavão, no município de Castro; e a reforma e ampliação do
Aeroporto de Maringá. 

Recondução
O advogado Thiago Paiva dos Santos foi reconduzido pelo

presidente Jair Bolsonaro ao cargo de juiz do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná (TRE-PR). A nomeação decorre de lista trípli-
ce formada em agosto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (TJ-PR), em que foram escolhidos, por ordem de vota-
ção, os advogados Thiago Paiva dos Santos, Paulo Roberto Gôn-
gora Ferraz e Carlos Afonso Ribas Rocha. Thiago Paiva ocupa
desde dezembro de 2019, uma das vagas no TRE destinadas ao
quadro de juízes oriundos da advocacia. 

Vale-gás
A Petrobras vai pagar um vale-gás de R$ 100 para 300 mil

famílias em todo o país a partir deste mês. A entrega do benefício
para compra do gás de cozinha, vendido em botijões de 13 qui-
los, foi aprovada pela estatal e divulgada nesta quarta-feira (8). Se-
gundo a empresa, os 300 mil auxílios serão destinados a famíli-
as em situação de vulnerabilidade social. A projeção é que, com
a medida, cerca de 1,2 milhão de pessoas sejam beneficiadas
indiretamente.

Federações partidárias
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF (Supremo Tribunal

Federal), definiu o prazo de seis meses antes das eleições de
2022, que serão realizadas em outubro, para que as federações
partidárias obtenham o registro junto ao TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), corte que preside. As federações partidárias, previstas
por lei desde setembro, permitem a união entre partidos políticos
e têm natureza permanente – devem durar pelo menos os quatro
anos do mandato. Se algum partido deixar a federação antes des-
se prazo, sofre punições, tal como a proibição de utilização dos
recursos do Fundo Partidário pelo período remanescente.

Mutirão de negociação 
O Banco do Brasil (BB) começou um mutirão de negociação

de dívidas que vai até o dia 17 de dezembro, com descontos de
até 95% para pagamento à vista das dívidas vencidas. Também
será possível descontos nas taxas de juros e prazo de até 100
meses para renegociação a prazo de operações vencidas, con-
forme o banco. “As condições estão disponíveis para mais de
3,5 milhões de clientes – pessoa física, produtor rural e pessoa
jurídica, que possuam dívidas inadimplidas oriundas de opera-
ções de crédito pessoal, cartão de crédito, cheque especial e
outras”, diz nota da instituição financeira.

*Akino Maringá,

colaborador

Quando o presidente
da república anun-

ciou que indicaria um juris-
ta ‘terrivelmente evangéli-
co’ para Ministro do STF,
falou algo sem sentido con-
siderando a língua portugue-
sa, pois o advérbio terrivel-
mente significa capaz de
causar terror, e no sentido
figurado de modo intenso,
forte, violento.

Já evangélico, segundo
os dicionários, é um adjeti-
vo que quer dizer relativo
ao Evangelho, conforme o
Evangelho, que pertence à
religião reformada. São au-
toproclamados como evan-
gélicos os seguidores do
cristianismo, oriundos de
religiões protestantes, as
criadas a partir da dissidên-
cia de Martin Lutero  na
igreja católica, como é o
caso da Presbiteriana,
onde o indicado e aprova-
do, Andre Mendonça, é
pastor,  e as  pentecostais,
neopentecostais, que con-
fesso não sei distinguir muito
bem, mas cito as mais  co-
nhecidas a Universal do
Reino de Deus, a Interna-
cional da Graça, a Mundial
do poder de Deus sob os
comandos  dos famosos
Edir Macedo, RR Soares
e Waldemiro Santiago.

Pessoalmente, de forma
racional, usando o sentido
literal da palavra, entendo
que evangélicos são todos
aqueles que mesmo não
conhecendo as passagens,
parábolas e ensinos morais

Evangélicos verdadeiros

deixados por Jesus Cristo,
pautam suas vidas no maior
código de moral é ética já ela-
borado, o Novo Testamento
da escrituras sagradas, que
narram acontecimentos e
exemplos da vida do Mestre
de Nazaré, quando esteve
encarnado no Planeta Terra.

Portanto, são evangélicos
todos católicos, protestantes,
espíritas e praticantes de ou-
tros cultos, até os ateus, que
seguem os princípios do cris-
tianismo resumidos em dois
artigos:Amar a Deus, acima
de qualquer coisa. E ao pró-
ximo como a si mesmo, sim-
plesmente perguntando, em
qualquer situação: E se fosse
comigo?  E se todos fizes-
sem?  Ampliando um pouco
mais, pessoas honestas, hon-
radas, probas, justas, escru-
pulosas, decentes, decorosas,
recatadas, dignas de confian-
ça, que praticam o princípio
da empatia.

Neste sentido, só os
evangélicos verdadeiros po-
dem realmente mudar o Bra-
sil, transformando-o em uma
nação justa, com melhor dis-
tribuição de renda, menos
violência, com correta aplica-
ção dos recursos públicos,
menos corrupção, ou pelo
menos com um combate sé-
rio, efetivo, deste verdadeiro
mostro devorador de recur-
sos públicos.

Um dos problemas mais
sérios do Brasil, escrevemos
em artigo publicado no co-
meço anos 2000, em O Diá-
rio, é a criminalidade, nota-
damente o ‘crime organiza-
do’. Para combatê-la com
mais eficácia bastariam me-

didas óbvias que dificultas-
sem a lavagem de dinheiro e
sua utilização, seja interna-
mente ou remessa para exte-
rior. Que punissem a recep-
tação e criassem penas mais
rigorosas que acabasse com
a sensação de impunidade.
Vejam que parece que ante-
vámos o pacote anticrime e a
atuação do então ex-juiz e
ex-ministro, Sérgio Moro,
que tentou, mas não conse-
guiu, mudar as leis e manter
condenações, por falta con-
dutas verdadeiramente evan-
gélicas, no congresso no exe-
cutivo e no judiciário.

Pode alguém ser ‘terrivel-
mente evangélico’?  No sen-
tido exato da expressão, não.
Não existe mais ou menos
evangélico. Ou se é, ou não
é cristão evangélico e como
tal, repito, não importa o se-
guimento religioso, ou deno-
minação de culto.

Sobre o novo Ministro,
indicado e aprovado pelo se-
nado, fiz recentemente uma
postagem como o título: Men-
donça, dos males, o menor,
com o seguinte texto: ‘Recen-
temente compartilhei post
bolsonarista dizendo: ‘Eu
apoioAndré Mendonça para
o STF’, e recebi críticas e
explico porque torci por sua
aprovação: Se Alcolumbre e
alguns senadores mais, esta-
vam contra, acusando-o de
ser um ‘lavajatista’, é bom
sinal.  Pior é que se o seu
nome fosse rejeitado, o es-
colhido poderia ser Augusto
Aras, o preferido, pelos que-
rem um STF com a cara do
governo Bolsonaro. Gente do
governo figia defender o

nome de Mendonça, mas
no fundo torciam pelo PGR,
este um ‘terrivelmente bol-
sonarista’. Não tenho dúvi-
das que melhor que Nunes
Marques e o próprio Mar-
co Aurélio Mello, a quem
substituirá, André Mendon-
ça será.

Se ele for mesmo evan-
gélico seguirá o exemplo de
Cristo, que disse que não
veio para destruir a lei: ‘Não
penseis que vim destruir a
lei ou os profetas: não vim
destruí-los, mas dar-lhes
cumprimento. Porque em
verdade vos digo que o céu
a Terra não passarão, até
que se cumpra tudo que está
na lei, até o último jota e o
último ponto. (Mateus, V:
17-18). Se for muito, muito
evangélico, como disse Bol-
sonaro, não deixará de
cumprir a as leis e a consti-
tuição, para eventualmente
condená-lo e a qualquer
membro da família, por cri-
mes que eventualmente te-
nham cometidos, ou na pior
das hipóteses julgar-se im-
pedido ou suspeito.

Que haja uma conversão
geral nos tribunais e todos os
juízes, desembargadores e
ministros se tornem evangé-
licos, no verdadeiro sentido
do termo. Oh, Glória!, diria
alguém em línguas não com-
preensíveis para os demais
mortais, se todo o executivo
e o legislativo, também,  se
convertessem em verdadei-
ramente evangélicos. Isso
será uma realidade um dia,
mas vai demorar. Até lá con-
vivermos com uma maioria
terrivelmente injusta.

Terceiro setor
A primeira-dama do Paraná e superintendente da 

Superintendência Geral de Ação Solidária (SGAS), Luciana Saito 
Massa, acompanhada da promotora do MPPR Karina Faria, 
apresentou ao presidente da Assembleia, deputado Ademar 
Traiano (PSDB), a proposta que pretende formar um grupo 
entre entes públicos para organizar workshops pelo Paraná 
com um conteúdo voltado ao terceiro setor e assim capacitar os 
gestores. “Daremos total apoio a formação desse grupo. Com 
essa proposta estaremos criando a possibilidade de formação e 
preparação das pessoas do terceiro setor, para que tenham o 
conhecimento do que é de direito”, disse Traiano.

Capacitação
Luciana disse ainda que a parceria com a Assembleia, através 

da Escola do Legislativo, “vai agregar muito. A partir do momento 
que você leva capacitação, você leva segurança. Eu vejo que 
há uma grande deficiência de onde buscar orientação, onde eu 
vou encontrar algo que demonstre o caminho a ser tomado. E 
a partir do momento que temos essa capacitação pela Escola 
do Legislativo, temos a segurança e as coisas começam a 
acontecer”.

Auxílio alimentação
A Assembleia Legislativa do Paraná aprovou a proposta de 

relatoria do deputado estadual Hussein Bakri (PSD) que garante o 
pagamento do auxílio alimentação aos agentes penitenciários do 
Estado. De acordo com o novo texto, “os agentes penitenciários, 
até a transformação dos seus cargos em policial penal, receberão 
a verba prevista nesta Lei desde 1º de janeiro de 2022”, disse 
Bakri.

Idosos
O prefeito de Curitiba, Rafael Greca (DEM), acompanha a 

mobilização de prefeitos em Brasília para convencer os senadores 
de que o governo federal deve bancar a gratuidade dos idosos 
no transporte coletivo. Greca é um dos líderes da reivindicação 
feita pela Frente Nacional dos Prefeitos. “A aprovação desse 
projeto de lei no Congresso é de fundamental importância para 
os municípios. Curitiba vem tomando todas as medidas para 
manter a qualidade do transporte público e a sustentabilidade do 
sistema. Agora, chegou a hora de Brasília dar sua contribuição”, 
cobra o prefeito.

Prefeitos
Além de Greca, a proposta é reivindicada pelos prefeitos das 

capitais e das maiores cidades brasileiras. Entre os prefeitos que 
estão em Brasília estão o de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), de Porto Alegre, Sebastião 
Melo (MDB), de Belém, Edmilson Rodrigues (Psol), de Salvador, 
Bruno Reis (União Brasil), de Florianópolis, Gean Loureiro (União 
Brasil), entre outros liderados pelo prefeito de Aracaju, Edvaldo 
Nogueira (PDT), presidente da FNP.

Portas abertas
A Associação Comercial do Paraná está recomendando aos 

seus associados que mantenham as portas abertas no período 
de Carnaval, uma vez que os festejos oficiais estão suspensos e 
não será ponto facultativo na Capital. Segundo o presidente da 
entidade, Camilo Turmina, “com a maioria trabalhando, menos 
festas e aglomerações teremos e mais rapidamente vamos 
controlar a pandemia”.

Vestibular Uenp
As inscrições para o Vestibular 2022 da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (UENP) terminam nesta quinta-feira, 17 de 
fevereiro. Para realizar a inscrição, o candidato deve acessar o 
site vestibular.uenp.edu.br. A prova será realizada no dia 03 de 
abril nas cidades onde estão situados os campi da Universidade 
(Bandeirantes, Cornélio Procópio e Jacarezinho). A taxa de 
inscrição é de R$150,00.

Combate
O TSE renovou a parceria com as principais plataformas 

digitais – Google, WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube, 
Twitter, TikTok, Linkedin e Kwai – que operam no Brasil para o 
combate às chamadas “fake news” no período eleitoral.  

No exterior
O governador Ratinho Junior (PSD) comunicou aos deputados 

que estará ausente do país entre 18 de fevereiro e 4 de março. O 
governador não apontou o motivo da viagem e local que estará, 
mas deve seguir para Miami (EUA) e Orlando (EUA).

Conjunto de obras
O destino do vereador Renato Freitas (PT) deve ser mesmo de 

cassação na Câmara Municipal de Curitiba. Freitas, 5.097 votos, 
se manifestou dentro da Igreja do Rosário no Largo da Ordem. 
Mas seu afastamento se dará mas pelo conjunto da obra pelas 
manifestações em que se envolveu. Sua suplente é a vereadora 
Ana Júlia (PT), 4.538 votos nas eleições de 2020.

Transparência do TSE
O general Heber Garcia Portella foi o escolhido do ministro da 

Defesa, Braga Netto, para integrar a Comissão de Transparência 
das Eleições do TSE. Em dezembro, ele encaminhou um ofício 
pedindo ao tribunal acesso a 27 documentos, como políticas 
de auditoria, backup, antivírus e gestão de vulnerabilidades. O 
general enviou ainda cinco perguntas sobre o teste de integridade 
das urnas. Posteriormente, formulou mais 43 questões ao TSE. 
As respostas foram encaminhadas nesta semana, mas estão sob 
sigilo.

Enfrentamento a covid
O Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação Oswaldo 

Cruz de Mato Grosso do Sul (Fiocruz-MS), lançou o Programa 
Educacional em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento 
da Covid-19 e Outras Doenças Virais (VigiEpidemia). A iniciativa 
é voltada para profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
trabalhadores da saúde, gestores, estudantes e interessados 
no assunto. Os alunos interessados deverão ficar atentos às 
chamadas públicas para a especialização, que terão critérios pré-
definidos e vagas limitadas.

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e 
portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

O cálculo para definir o repasse de ICMS para áreas municipais preservadas leva em conta 
diversos fatores, de acordo com legislações específicas

A possibilidade de terceirização nos serviços públicos foi tema 
central da reunião da Câmara Técnica da Procuradoria Jurídica

(IAT)
(ASC)

ações das prefeituras 
pela proteção da natu-
reza”, afirma a gerente 
de Biodiversidade do 
IAT, Patricia Calderari.

SIMULADOR 
No simulador de re-

passes, basta preencher 
os dados sobre a cate-
goria da área protegi-
da e seu tamanho em 
hectares. São mostra-
dos três resultados da 
simulação, com valores 
mínimo, médio e máxi-
mo ao ano. “Os valores 
são mensurados pelas 
Tábuas de Avaliação, 
por isso, o IAT se co-
loca à disposição para 
esclarecer qualquer dú-

vida das administrações 
municipais”, completa a 
gerente.

Dúvidas podem ser 
enviadas para o e-mail: 
icmsecologico@iat.pr.
gov.br.

ICMS ECOLÓGICO 
Instrumento de Po-

lítica Pública, o ICMS 
Ecológico foi criado no 
Paraná em 1991, como 
medida de distribuição 
dos recursos provenien-
tes das arrecadações de 
ICMS aos municípios, 
mediante o estabeleci-
mento de critérios de 
restrição e proteção am-
bientais pré-definidos.

Para os municípios, de 

acordo com o secretá-
rio do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turis-
mo, Márcio Nunes, esse 
instrumento de política 
pública vem sendo a 
solução para que a res-
trição de uso do território 
seja recompensada.

“É mais uma forma de 
garantir a conservação 
do patrimônio natural e 
o beneficiamento da po-
pulação com o repasse 
de recursos do governo 
estadual para os municí-
pios, viabilizando a efeti-
vação de ações voltadas 
à melhoria da qualidade 
de vida dos paranaen-
ses”, disse. (AEN/PR)

dos. Essa exigência cria 
o degrau existente entre 
o que os municípios e o 
mercado oferecem para 
os médicos.

REDUZIR RISCOS
Moribe ressalta que 

uma saída para manter 
atendimento à popula-
ção é terceirizar parte 
dos serviços prestados. 
Daí, a proposta de so-
licitar a consulta junto 
ao TCE para nortear 

os processos de con-
tratação de empresas e 
profissionais da área da 
Saúde. No documento a 
ser enviado ao Tribunal, 
a Amusep vai elencar as 
principais dúvidas dos 
procuradores dos muni-
cípios. Com a manifesta-
ção da Corte de Contas, 
a ideia é minimizar os 
riscos e ampliar a segu-
rança jurídica nas toma-
das de decisões. (ASC)

Maringá, terça-feira, 28 de outubro de 2023B-2 CLASSIFICADOS

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ – PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 289/2023-PMM

Objeto: Contratação de empresa (s) especializada (s) em LOCAÇÃO DE DECORAÇÃO ILUMINADA
e PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NO PARQUE DO JAPÃO a qual abarcará: 05 LOTES, LOTE 01 - De-
coração Iluminada, LOTE 02 - Estruturas Iluminadas, LOTE 03 - Túnel de Bambu Iluminado, LOTE
04 - Decoração de Talude com letreiro, e LOTE 05 - Decoração em LED RGBW com controladora,
cada lote com seus itens descritos e PRESTAÇÃO DE SERVIÇO de instalação, manutenção e de-
sinstalação de todos os materiais, durante o período de 24 de novembro de 2023 a 07 de janeiro de
2024, como parte do evento Natal de Maringá 2023 denominado, “Maringá Encantada - Preservando
a Magia do Natal” em Maringá, por solicitação da Secretaria Municipal de Aceleração Econômica e
Turismo. Recebimento das propostas:- até as 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023.
Abertura das propostas:- às 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023. Início da sessão
de disputa de lances:- às 09:00 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023, no site Plataforma
do Banco do Brasil – licitacoes-e.com.br. O edital completo estará disponível através do site: www.
.maringa.pr.gov.br/portaltransparencia

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 290/2023-PMM

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços especializados para ministrar oficinas
de capacitação para sensibilização e mobilização de famílias com gestantes e / ou crianças de 0 a 6
anos de idade com temáticas sobre gestação, 1º infância, focando em cuidados, saúde, educação,
convivência familiar e comunitária, negligência, proteção, as diversas formas de violência e prevenção
de acidentes, em atendimento da Secretaria Municipal de Assistência Social, Políticas sobre Drogas
e Pessoa Idosa - SAS, por solicitação da Secretaria Municipal de Logística e Compras – SELOG.
Recebimento das propostas:- até as 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023. Abertura
das propostas:- às 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023. Início da sessão de disputa
de lances:- às 09:00 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023, no site Plataforma do Banco do
Brasil – licitacoes-e.com.br. O edital completo estará disponível através do site: www.maringa.pr.gov.
.br/portaltransparencia

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 291/2023-PMM

Objeto: Contratação de empresa especializada em Prestação de Serviços contínuos/permanentes de
administração e intermediação de cartões de alimentação e de refeição, com dispositivo de segurança
(chip), de acordo com o ISO 7816, contendo principalmente a tecnologia contactless, para atendimento
aos servidores públicos municipais efetivos, empregados públicos e temporários no âmbito da Admi-
nistração Pública Municipal de Maringá Direta, Autárquica e Fundacional, que possibilitem a aquisição
de gêneros alimentícios, através de rede de estabelecimentos credenciados, na forma definida pela
legislação vigente e pelos dispositivos normativos do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, que
regulamentam o Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT. Recebimento das propostas:- até
as 08:30 horas do dia 09 (nove) de novembro de 2023. Abertura das propostas:- às 08:30 horas do
dia  09 (nove) de novembro de 2023. Início da sessão de disputa de lances:- às 08:30 horas do dia  09
(nove) de novembro de 2023, no site www.gov.br/compras/pt-br – COMPRASNET. O edital completo
.estará disponível através do site: www.maringa.pr.gov.br/portaltransparencia

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA | PRESENCIAL
ON-LINE

Mais informações: (11) 4083-2575/www.biasileiloes.com.br 

EDUARDO CONSENTINO, leiloeiro oficial inscrito na JUCESP n° 616 (JOÃO VICTOR BARROCA GALEAZZI – preposto em exercício), com 
escritório à Av. Fagundes Filho, 145, Conjunto 22, Vila Monte Alegre, São Paulo/SP, devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário ITAÚ 
UNIBANCO S/A, doravante designado VENDEDOR, inscrito no CNPJ sob n° 60.701.190/0001-04, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza 
Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular de Venda e Compra de Bem Imóvel, 
Financiamento com Garantia de Alienação Fiduciária de Imóvel e Outras Avenças  nº 10175149005, firmado em 14/06/2022, no qual figuram 
como Fiduciantes, DENISE DE JESUS ABREU DE LIMA, brasileira, do lar, inscrita no CPF/MF sob nº 064.935.389-71, portadora da CI RG nº 
10.407.732-3-SESP/PR e seu esposo OSIAS RODRIGUES DE LIMA, brasileiro, pedreiro, inscrito no CPF/MF sob nº 051.929.989-21, portador 
da CI RG nº 9.406.513-5-SESP/PR, casados sob regime da comunhão parcial de bens, residentes e domiciliados em Sarandi/PR, levará a 
PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 30 de outubro de 2023, às 14:00 
horas, à Av. Fagundes Filho, 145, Conjunto 22, Vila Monte Alegre, São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior 
a R$ 233.000,00 (Duzentos e trinta e três mil reais), o imóvel a seguir descrito, com a propriedade consolidada em nome do credor Fiduciário, 
constituído pela RESIDÊNCIA “B”, situada no “CONDOMÍNIO RESIDENCIAL OLIVEIRA MIGUEL VIII”, quem da Rua das Galáxias, nº 53-B, olha, é 
a residência localizada a partir da esquerda, com frente para a Rua das Galáxias, lado direito com a residência A, ao lado esquerdo com parte 
do lote nº 05 e fundo com parte do lote nº 03, composta de: 02 quartos, cozinha, sala BWC, circulação, área gourmet, abrigo e lavanderia; 
possuindo uma área privativa igual à área total de construção de 58,76 m², fração ideal do terreno de 127,25 m², equivalente a 50,00%, sendo 
que desta área 44,28 m² destina-se a acesso de autos e área comum, e 24,21 m² destina-se a jardim e quintal. Matrícula nº 49.794 do Registro 
de Imóveis de Sarandi/PR. Obs: Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97.  Caso não haja 
licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 09 de novembro de 2023, às 14:00 horas, no mesmo local, para realização do 
SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 199.721,18 (Cento e noventa e nove mil, setecentos e vinte e um reais e dezoito 
centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro (www.biasileiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro
veículo de comunicação consideram o horário oficial de Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do 
parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões 
fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se 
aplicável, podendo o(s) fiduciante(s)  adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito 
de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do 
mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará 
exclusivamente através do site www.biasileiloes.com.br, respeitado o lance mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de 
condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor 
fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão 
se cadastrar no site www.biasileiloes.com.br, e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com 
antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. A venda será efetuada 
em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente vencedor por meio de lance on-line ou presencial terá 
prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não 
exercício do direito de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do 
preço e da comissão do leiloeiro correspondente a 5% sobre o valor do arremate. A transferência bancária deverá ser realizada por meio de 
conta bancária de titularidade do arrematante ou do devedor fiduciante, mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central 
do Brasil. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.

1º Leilão: dia 30/10/2023 às 14h 2º Leilão: dia 09/11/2023 às 14h
SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA 

G10 - AUTO POSTO S.A.- 06.259.317/0004-76 torna público que irá requerer 
ao Instituto Água e Terra, a Licença Ambiental Simplificada para Restaurante 
e outros serviços de alimentação e bebidas a ser implantada Rodovia PR-
317, 4652, saída para astorga - Parque Industrial 200 - 87035-510 - 
Maringá/PR.  

 
SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA

LG - COMERCIO DE ACESSORIOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº
10.303.994/0001-79 torna público que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença
Prévia para serviços de instalação, alinhamento, balanceamento, manutenção e
reparação em acessórios e equipamentos para veículos automotores. a ser implantada na
Rua Rubens Sebastião Marin, 546 - Parque Industrial - 87045-020 - Maringá/PR.

CLAUDEMIR CHINCHINELI, estabelecida na cidade de Sarandi-
-PR, na Av.  Montreal, nº 763, Jardim Panorama, CEP:87111-000, 
inscrita no CPF: CPF:593.267.519-53, e Cadastro Municipal 
de contribuintes – CMC nº 610158, comunica o Extravio de 
Alvará de Localização e Funcionamento Original da empresa 
n.º 6150/2002, tornando-se o mesmo sem efeitos comerciais/
fiscais. Sarandi, 23 de outubro de 2023.

CMM ANDAIMES INDUSTRIA E C OMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS PARA 
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, CNPJ: 46.828.483/0001-18, TORNA PÚBLI-
CO QUE REQUEREU AO INSTITUTO ÁGUA E TERRA (IAT), A LICENÇA 
AMBIENTAL SIMPLIFICADA, PARA ATIVIDADE DE FABRICAÇÃO DE 
ESTRUTURAS METÁLICAS SEM LINHA DE GALVANOPLASTIA, CON-
TORNO MAJOR ABELARDO JOSÉ DA CRUZ, 2372-A – CONJUNTO 
HABITACIONAL REQUIÃO – 87047-426 - MARINGÁ/PR, NA QUAL NÃO 
FOI DETERMINADO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL.

L. B. DA COSTA OLIVEIRA & CIA LTDA, CNPJ: 09.005.104/0001-63, 
TORNA PÚBLICO QUE REQUEREU AO INSTITUTO ÁGUA E TERRA 
(IAT), A LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA, PARA ATIVIDADE DE 
SERVIÇOS DE USINAGEM, SOLDA, TRATAMENTO E REVESTIMEN-
TO EM METAIS SEM LINHA DE GALVANOPLASTIA, RUA PRIMEIRO 
DE MAIO, Nº 81 – PARQUE INDUSTRIAL – 87111-690 - SARANDI/
PR, NA QUAL NÃO FOI DETERMINADO ESTUDO DE IMPACTO 
AMBIENTAL.

AVISO DE LICITAÇÃO PROAMUSEP – UASG 926750 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 56/2023 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 10/2023  
 

Maringá/PR, 23 de outubro de 2023  
 

O Consórcio Público Intermunicipal de Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP, com sede a Avenida Nóbrega, 
370 – Zona 04 – Maringá – PR, torna público que fará realizar às 09h00min (nove horas), do dia 27 de 
outubro de 2023, no sistema eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, DISPENSA ELETRÔNICA 
exclusiva para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para aquisição suprimentos para a 
esterilização de artigos críticos utilizados em Unidades de Suporte Básico de Vida, Unidades de 
Suporte Avançado de Vida e Serviço Aeromédico do SAMU Regional Norte Novo, bem como a 
aquisição de uma seladora para a Base descentralizada de Astorga/PR, com o valor máximo de R$ 
11.498,78 (onze mil, quatrocentos e noventa e oito reais e setenta e oito centavos). A pasta técnica e seus 
respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser adquirida na sede do Consórcio Público Intermunicipal de 
Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP, no horário das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, 
ou pelo site https://proamusep.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes.  
 

Alexia Caroline Fernandes da Silva – Agente de Contratação 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA

GL - COMERCIO DE ACESSORIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº
24.275.807/0002-86 torna público que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença
Prévia para serviços de instalação, alinhamento, balanceamento, manutenção e
reparação em acessórios e equipamentos para veículos automotores. a ser implantada na
Rua Rubens Sebastião Marin, 546 - Parque Industrial - 87045-020 - Maringá/PR.

LEILÃO  ÚNICO DA 3ª VARA DO TRABALHO DE MARINGÁ - PR

 Airton Queiroz Silva - Leiloeiro Público Oficial - Mat 590 / Jucepar

LOCAL: NO SITE www.leiloeiroqueiroz.com.br - SOMENTE NA MODALIDADE ONLINE (INTERNET), mediante cadastro prévio e habilitação, através do site.

LOTE 1 - IMÓVEL COM 18.075,00 M², DA GLEBA PATRIMÔNIO GUADIANA, EM 3.6 - F - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-05, subdivisão Régia, da Cidade de Santo Antonio da Platina, com a área de 148,80 m². Matrícula nº 8.656, do 

MANDAGUAÇU - Lote de terras sob nº 127, remanescente, localizado na Gleba Patrimônio do lote nº 256-B, com área de 328,56 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº Registro de Imóveis de Santo Antonio da Platina, contendo uma casa de alvenaria com área de 95 

Guadiana, com área de 18.075,00 m², iguais a 1,8075 hectares, no Município de Mandaguaçu. 55.533, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- m². Importante: consta ação de usucapião especial. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0212900-

Matrícula nº 5439, do Registro de Imóveis de Mandaguaçu. Imóvel urbano. Não existe edificação no 37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 130.000,00 – parte ideal de 20% 41.2005.5.09.0661.- Valor da Avaliação: R$ 95.000,00 -  Lance Mínimo Sugerido: R$ 47.500,00

imóvel; local formado por declive, com necessidade de aterramento. Observação: Venda Ad corpus. Lance Mínimo Sugerido: R$ 65.000,00 – parte ideal de 20% LOTE 10 - IMÓVEL COM ÁREA CONSTRUÍDA DE 1.025,87 M² (SALÃO, VARANDA, 

Autos: 0000557-98.2022.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 2.771.250,00 Valor Total da Avaliação: R$ 1.373.000,00 – parte ideal de 20% PISCINA), NA RUA ANTENOR COLOMBO, Nº 2759, DO LOTEAMENTO DENOMINADO 

 Lance Mínimo Sugerido: R$ 1.385.625,00 Lance Mínimo Total Sugerido: R$ 686.500,00 - parte ideal de 20% “PARQUE DAS PALMEIRAS”, EM MARIALVA

LOTE 2 - IMÓVEL NA RUA MARINO PAULICHI, 836-B, JARDIM BELA VISTA, EM LOTE 5 - IMÓVEL NA RUA JÚLIO CERINE, 43, JARDIM PARAÍSO, EM MANDAGUAÇU, Data de terras sob nº 09-A, 10, 11 e 12-8/9-A – unificação, da quadra 01, com a área de 1.436,20 m², 

MARINGÁ, CONTENDO BENFEITORIAS – PARTE IDEAL DE 50% CONTENDO BENFEITORIAS - Data de terras sob nº 8/A (subdivisão da data de terras nº 08), da situada na planta do Loteamento Denominado “Parque das Palmeiras”, da Cidade de Marialva. 

Parte ideal de 50% do lote nº 244-C-2-7, na Gleba Patrimônio Maringá, em Maringá, com área de quadra nº 07, com a área de 144,00 m², no Jardim Paraíso II, em Mandaguaçu. Matrícula 21.461, do Matrícula nº 31.399, do Registro de Imóveis de Marialva, contendo área total construída de 1.025,87 

444,25 m². Matrícula nº 36.386, do 2º CRI de Maringá, contendo duas construções em alvenaria, Registro de Imóveis de Mandaguaçu, contendo uma construção em alvenaria, medindo 56,03 m². m², composta por construções em alvenaria, tipo salão, varanda, piscina Observação: Venda Ad 

tipo casa, com área de aprox. 100,00 m² cada uma, de laje, cobertas com telhas de barro, em bom Observação: Venda Ad corpus. Autos: 8610000-20.2021.5.09.0661. corpus. Autos: 0000160-73.2021.5.09.0661.

estado. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000964-56.2012.5.09.0661. Valor da Avaliação: R$ 140.000,00 - Lance Mínimo Sugerido: R$ 91.000,00  Valor da Avaliação: R$ 1.500.000,00

Valor da Avaliação: R$ 360.000,00 – parte ideal de 50% LOTE 6 – UM VÍDEO GAME, UM NOTEBOOK E UM MONITOR- Autos: 0001247- Lance Mínimo Sugerido: R$ 750.000,00

Lance Mínimo Sugerido: R$ 180.000,00 – parte ideal de 50% 69.2018.5.09.0661. Localização do bem: Werno Klockner Junior, Leiloeiro Oficial, Av. Carlos LOTE 11 - IMÓVEL NA AV. HORÁCIO RACCANELLO FILHO, Nº 3275, ZONA ARMAZÉM, 

LOTE 3 - PARTE IDEAL DE 20% DE SEIS LOTES DE TERRAS, NA AV. BRASIL, EM Gomes, 226, Maringá.- Valor Total da Avaliação: R$ 1.670,00 CONTENDO SALÃO/BARRACÃO, GALPÃO (DEPÓSITO COMERCIAL), EM MARINGÁ 

SARANDI, DO LOTEAMENTO GLEBA PATRIMÔNIO SARANDI  Lance Mínimo Total Sugerido: R$ 835,00 Imóvel (depósito comercial) matriculado sob nº 67.430, do 1º CRI de Maringá, construído sobre a 

 3.1 - A - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-remanescente, LOTE 7 - IMÓVEL (UNIDADE “C”, DENOMINADA APARTAMENTO), COM FRENTE data de terras sob nº 153, da quadra A-4, com acesso pela AV. Advogado Horácio Raccanello Filho, 

com área de 784,3975 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº 55.528, do VOLTADA PARA A RUA JOÃO ALFREDO, Nº 455 E AVENIDA EUCLIDES DA CUNHA, Nº nº 3275, na Zona Armazém, em Maringá, contendo um salão/barracão com 600 m² de área 

Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445-37.2019.5.09.0661. 694, DO CONDOMÍNIO COMERCIAL E RESIDENCIAL ESTRELA DOURADA, EM construída e um galpão com 157,50 m² de área construída, totalizando 757,50 m². Importante: 

Valor da Avaliação: R$ 305.000,00 – parte ideal de 20% MARINGÁ - Unidade “C”, denominada Apartamento, localizado no pavimento superior do consta usufruto vitalício em favor dos réus Nilda Maria Storti Gomes e seu marido Osmar Braguin 

Lance Mínimo Sugerido: R$ 152.500,00 – parte ideal de 20% Condomínio Comercial e Residencial Estrela Dourada, com dois pavimentos, com área total Gomes. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000386-05.2014.5.09.0021. 

3.2 - B - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-01, subdivisão construída de 359,67 m², área privativa igual a área total de construção, cabendo-lhe uma fração ideal Valor da Avaliação: R$ 2.313.000,00 

do lote nº 256-B, com área de 840,56 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº do solo de 65,77%, equivalente a 392,87 m², com sua frente voltada para a Rua João Alfredo e  Lance Mínimo Sugerido: R$ 1.156.500,00

55.529, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- Avenida Euclides da Cunha, com direito a garagem localizada no pavimento térreo, com sua área LOTE 12 - DUAS MÁQUINAS DE COSTURA RETA E UMA MÁQUINA OVERLOQUE

37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 328.000,00 – parte ideal de 20% já incluída na área total construída. Matrícula nº 26.859, do 2º Registro de Imóveis de Maringá. Sobre o Autos: 0572000-09.2009.5.09.0661.Localização do bem: Rua Inglaterra, 176-B, Jardim Europa, 

Lance Mínimo Sugerido: R$ 164.000,00 – parte ideal de 20% imóvel existe um aumento de área construída de 211,86 m², constituído por uma habitação de dois Sarandi. - Valor Total da Avaliação: R$ 9.500,00 - Lance Mínimo Total Sugerido: R$ 4.750,00

3.3 - C - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-02, subdivisão pavimentos ligada à construção inicial, o que perfaz uma área total construída de 571,53 m². LOTE 13 - IMÓVEL COM ÁREA DE 5.203,57 M² NA AV. COMENDADOR ALBERTO 

do lote nº 256-B, com área de 382,95 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0001069-18.2021.5.09.0661. MILAGRES, 3996, NO LOTEAMENTO DENOMINADO PARQUE INDUSTRIAL SUL, EM 

55.530, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- Valor da Avaliação: R$ 1.600.000,00 MARINGÁ - Data de terras sob nº 08, da quadra nº 54, no Loteamento Denominado Parque 

37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 150.000,00 – parte ideal de 20% Lance Mínimo Sugerido: R$ 800.000,00 Industrial Sul, em Maringá, com área de 5.203,57 m², contendo uma estrutura coberta e sem 

Lance Mínimo Sugerido: R$ 75.000,00 – parte ideal de 20% LOTE 8 - PARTE IDEAL DE 25% DO IMÓVEL NA RUA ALFREDO URBANO RODRIGUES, paredes, com aprox.. 550 m². Matrícula 28.117, do 2º Registro Imóvel de Maringá – Informação do 

3.4 - D - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-03, subdivisão 134, NO CONJUNTO HABITACIONAL. SOL NASCENTE, EM MARINGÁ, CONTENDO Oficial de Justiça: “terreno encravado nos fundos de outro lote, sem saída direta para a rua marginal da 

do lote nº 256-B, com área de 396,26 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº BENFEITORIAS - Parte ideal de 25%, pertencente ao executado, sobre o imóvel, data de terras nº Rodovia PR-317. Seu endereço no cadastro municipal consta como na Av. Comendador Alberto 

55.531, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- 20, da quadra nº 58, situada no Conjunto Habitacional Sol Nascente, em Maringá, com área de Milagres, número 3996, no entanto, a avenida não existe nesse trecho até a entrada do imóvel de 

37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 155.000,00 – parte ideal de 20% 300,96 m². Matrícula nº 20.979, do 2º Registro de Imóveis de Maringá, com edificações que totalizam matrícula 28.117, ficando o terreno encravado, sendo que o acesso a ele se dá por terreno 

Lance Mínimo Sugerido: R$ 77.500,00 – parte ideal de 20% 169,354 m², de baixo padrão. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0178800-36.2000.5.09.0661 vizinho/contíguo, onde a executada exerce suas atividades. Atualmente, tal situação é um fator de 

3.5 - E - Parte ideal de 20%, pertencente ao executado, do lote de terras sob nº 256-B-04, subdivisão Valor da Avaliação: R$ 90.000,00 - parte ideal de 25% desvalorização.” Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000577-65.2017.5.09.0661.

do lote nº 256-B, com área de 778,60 m², do Loteamento Gleba Patrimônio Sarandi. Matrícula nº Lance Mínimo Sugerido: R$ 45.000,00 – parte ideal de 25% Valor da Avaliação: R$ 2.890.000,00

55.532, do Registro de Imóveis de Sarandi. Observação: Venda Ad corpus. Autos: 0000445- LOTE 9 - IMÓVEL NA RUA JOSÉ DA SILVA ARANTES, 41, CJ. VITÓRIA RÉGIA, SANTO Lance Mínimo Sugerido: R$ 1.445.000,00,

37.2019.5.09.0661. - Valor da Avaliação: R$ 305.000,00 – parte ideal de 20% ANTONIO DA PLATINA, CONTENDO UMA CASA DE ALVENARIA Observação: o lote 4 foi suspenso do leilão.

Lance Mínimo Sugerido: R$ 152.500,00 – parte ideal de 20% Imóvel urbano, composto pelo lote nº 04, da quadra nº 03, do Loteamento Denominado Vitória 

  Sugerimos Lances a partir de 50% do Valor da Avaliação, com exceção do lote 5, tendo como Lance Sugerido a partir de 65% do Valor da Avaliação.

MAIORES INFORMAÇÕES:

 (44) 99907-8268 / (41) 99991-9477 

- Bens Móveis: Parcelamento até 06 vezes, com 40% de entrada do Valor da Arrematação, para alguns bens, ou à Vista (consulte condições).

pelo Leiloeiro Oficial AIRTON QUEIROZ SILVA, matriculado na Jucepar sob número 590, COM INÍCIO DE RECEBIMENTO DOS LANCES 

   Formas de Pagamento: 

 - Bens Imóveis: Parcelamento até 12 vezes, com 40% de entrada do Valor da Arrematação ou à Vista (consulte condições).

Parcelado ou à Vista

ATENÇÃO:  ANTES DE CONSTRUIR CONSULTE A PREFEITURA.

www.leiloeiroqueiroz.com.br

DATA: DIA 09 DE NOVEMBRO DE 2023 - LEILÃO SOMENTE NA MODALIDADE ON LINE, junto ao site www.leiloeiroqueiroz.com.br, 

A PARTIR DO DIA 30 DE OUTUBRO DE 2023, ENCERRANDO-SE OS LANCES ÀS 14:00 HORAS DO DIA 09 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Nas arrematações realizadas com parcelamento, a Carta de Arrematação ou o Mandado de Entrega, só serão emitidos após o pagamento de todas as parcelas.OBSERVAÇÃO IMPORTANTE:

IMPORTANTE: O Edital de Leilão será publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, no site do Leiloeiro (www.leiloeiroqueiroz.com.br) e afixado na sede desta 3ª Vara do Trabalho de Maringá, no local de costume.

                   Obs. Qualquer Bem poderá ser retirado do Leilão a critério da Justiça. (consulte) - Anúncio meramente ilustrativo. Qualquer divergência permanecem os dados do Edital, afixado no respectivo Juízo (consulte). Verifique a localização dos Imóveis, procurando a Prefeitura e o Cartório de Registro de Imóveis.

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE-PR. EXTRATO DE EDITAL. Itens ex-
clusivos ME/EPP/MEI (art. 48, I, LC 123/2006). Objeto: Aquisição de mudas de espécies 
arbóreas e contratação de serviços de plantio para o Plano Municipal de Arborização 
Urbana (Lei Municipal nº 2.411/2022), por 12 meses. Tipo: Menor Preço por Item. Sessão: 
16/10/2026 às 8h30, via Bolsa Nacional de Compras – BNC (bnccompras.com). Edital na ín-
tegra: bnccompras.com, www.jardimalegre.pr.gov.br. Informações: licitacao@jardimalegre.
pr.gov.br. Jardim Alegre-PR, 30/09/2026. Moises Lnortovz dos Santos, Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE – ESTADO DO PARANÁ

ROMAGNOLE PRODUTOS ELÉTRICOS S.A.
CNPJ 78.958.717/0001-38 - NIRE 413.000.719-69 - Mandaguari - Paraná

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 25 de Agosto de 2025
Data, Hora e Local: Aos 25 dias do mês de agosto de 2025, às 10h00min, na sede social da Romagnole Produtos Elétricos S.A. (“Companhia”), 
localizada na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na Avenida Antônio Galera Gonçález, nº 510, Parque Industrial I - Abílio Pereira Nunes, CEP 
86975-000. Convocação: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, com base no disposto no Art. 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia. Presenças: Presentes 
à assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Alvaro José Romagnolli, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de bens, empresário, portador da carteira de 
identidade RG sob o n° 594.046-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 009.775.789-68, domiciliado na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na Rua 
Rocha Pombo, Sala A, nº 339, Centro, CEP 86975-000, e secretariado pela Srta. Camila Angelina Ruiz Gonçalves, brasileira, solteira, advogada, 
portadora da carteira de identidade RG sob o n° 6.689.996-9 SSP/PR, inscrita no CPF sob o n° 039.305.029-76, domiciliada na cidade de Mandaguari, 
Estado do Paraná, na Rua Rocha Pombo, 335, Centro, CEP 86975-000. Ordem do Dia: (i) reforma integral do Estatuto Social da Companhia, 
promovendo as alterações, inclusões e exclusões, conforme os interesses sociais, incluindo, mas não se limitando, as disposições estabelecidas no 
Acordo de Acionistas da Companhia, com a sua consequente consolidação. Deliberações Tomadas por Unanimidade de Votos: Instalada a assembleia 
e procedida a leitura da Ordem do Dia, dando início a sua discussão, foi deliberado, por unanimidade de votos, o seguinte: (i) Autorizada a lavratura 
desta ata na forma de sumário e sua publicação com omissão da assinatura da acionista; (ii) Aprovar as alterações, inclusões e exclusões no Estatuto 
Social da Companhia de acordo com os interesses sociais, o qual, devidamente consolidado, vigorará sob a forma do Anexo I à presente Ata. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos os 
presentes assinada. Assinaturas: Mesa: Alvaro José Romagnolli - Presidente, Camila Angelina Ruiz Gonçalves - Secretária. Acionista: Romagnole 
Participações S.A., representada por seus diretores Alexandre Romagnole e Alvaro Márcio Romagnolli. Certificamos que a presente é cópia fiel da Ata 
lavrada em livro próprio. Mandaguari/PR, 25 de agosto de 2025. Mesa: Alvaro José Romagnolli - Presidente; Camila Angelina Ruiz Gonçalves - 
Secretária. Acionista: Romagnole Participações S.A. - p. Alexandre Romagnole; Alvaro Márcio Romagnolli. Anexo I - Estatuto Social Consolidado 
da Romagnole Produtos Elétricos S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A Romagnole Produtos Elétricos S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade por ações regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis às sociedades por ações. Artigo 
2º - A Companhia tem sua sede e foro na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na Avenida Antônio Galera Gonçález, nº 510, Parque Industrial I 
- Abílio Pereira Nunes, CEP 86975-000. Parágrafo primeiro - A Companhia poderá abrir e fechar filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer 
outros estabelecimentos, no território nacional ou no exterior, por deliberação do Conselho de Administração. Parágrafo segundo - A Companhia 
possui as seguintes filiais: Filial nº 01 - Unidade de Artefatos de Concreto de Pindamonhangaba/SP, com sede e foro na cidade de Pindamonhangaba, 
Estado de São Paulo, na Rua Carlos Augusto Machado, nº 370, Distrito de Moreira Cesar, CEP 12441-020, inscrita no CNPJ sob nº 78.958.717/0002-19. 
Objeto Social: fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda (CNAE 23.30-3-01), fabricação de artefatos de 
cimento para uso na construção (CNAE 23.30-3-02), e comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente, 
partes e peças (CNAE 46.69-9-99). Filial nº 02 - Unidade de Artefatos de Concreto de Mandaguari/PR, com sede e foro na cidade de Mandaguari, 
Estado do Paraná, na Avenida Antônio Galera Gonçález, nº 736, Parque Industrial I - Abílio Pereira Nunes, CEP 86975-000, inscrita no CNPJ sob 
nº 78.958.717/0003-08. Objeto Social: fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda (CNAE 23.30-3-01), 
fabricação de artefatos de cimento para uso na construção (CNAE 23.30-3-02), manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos 
não especificados anteriormente (CNAE 33.13-9-99), instalação de máquinas e equipamentos industriais (CNAE 33.21-0-00) e, comércio atacadista 
de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente, partes e peças (CNAE 46.69-9-99). Filial nº 03 - Unidade de Artefatos de 
Concreto de Cuiabá/MT, com sede e foro na cidade de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, na Rodovia dos Imigrantes, km 2,4, Distrito Industrial, CEP 
78098-325, inscrita no CNPJ sob nº 78.958.717/0005-61. Objeto Social: fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob 
encomenda (CNAE 23.30-3-01), fabricação de artefatos de cimento para uso na construção (CNAE 23.30-3-02), e comércio atacadista de outras 
máquinas e equipamentos não especificados anteriormente, partes e peças (CNAE 46.69-9-99). Filial nº 04 - Unidade de Artefatos de Concreto de 
Itaboraí/RJ, com sede e foro na cidade de Itaboraí, Estado do Rio de Janeiro, na Rua D, s/nº, Quadra C, Lotes 01, 02 e 05, Polo Industrial, CEP 
24805-672, inscrita no CNPJ sob nº 78.958.717/0006-42. Objeto Social: fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob 
encomenda (CNAE 23.30-3-01), fabricação de artefatos de cimento para uso na construção (CNAE 23.30-3-02), e comércio atacadista de outras 
máquinas e equipamentos não especificados anteriormente, partes e peças (CNAE 46.69-9-99). Filial nº 05 - Unidade de Ferragens III, com sede e 
foro na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na Avenida Chaker Abrahim, nº 180-C, Parque Industrial II, CEP 86975-000, inscrita no CNPJ sob 
nº 78.958.717/0009-95. Objeto Social: fabricação de produtos de trefilados de metal padronizados (CNAE 25.92-6-01), fabricação de outros produtos 
de metal não especificados anteriormente (CNAE 25.99-3-99), fabricação de aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica 
(CNAE 27.31-7-00), instalação de máquinas e equipamentos industriais (CNAE 33.21-0-00), e comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos 
não especificados anteriormente, partes e peças (CNAE 46.69-9-99). Filial nº 06 - Unidade de Ferragens II, com sede e foro na cidade de 
Mandaguari, Estado do Paraná, na Avenida Vergínio Bredariol, nº 3491, Parque Industrial I - Abílio Pereira Nunes, CEP 86975-000, inscrita no 
CNPJ sob nº 78.958.717/0013-71. Objeto Social: serviços de tratamento e revestimento em metais (CNAE 25.39-0-02), fabricação de produtos de 
trefilados de metal padronizados (CNAE 25.92-6-01), fabricação de outros produtos de metal não especificados anteriormente (CNAE 25.99-3-99), 
fabricação de aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica (CNAE 27.31-7-00), manutenção e reparação de máquinas, 
aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente (CNAE 33.13-9-99), instalação de máquinas e equipamentos industriais 
(CNAE 33.21-0-00), e comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente, partes e peças (CNAE 46.69-9-99). 
Filial nº 07 - Unidade de Transformadores, com sede e foro na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na Rodovia BR 376, km 394, Parque 
Industrial I - Abílio Pereira Nunes, CEP 86975-000, inscrita no CNPJ sob nº 78.958.717/0016-14. Objeto Social: fabricação de transformadores, 
indutores, conversores, sincronizadores e semelhantes, peças e acessórios (CNAE 27.10-4-02), fabricação de aparelhos e equipamentos para 
distribuição e controle de energia elétrica (CNAE 27.31-7-00), manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores elétricos (CNAE 
33.13-9-01), manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente (CNAE 33.13-9-99), instalação 
de máquinas e equipamentos industriais (CNAE 33.21-0-00), comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial, partes e peças 
(CNAE 46.63-0-00), comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente, partes e peças (CNAE 46.69-9-99), e 
testes e análises técnicas (CNAE 71.20-1-00). Filial nº 08 - Administração, com sede e foro na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na Rua 
Rocha Pombo, nº 335, Centro, CEP 86975-000, inscrita no CNPJ sob nº 78.958.717/0025-05. Objeto Social: serviços combinados de escritório e apoio 
administrativo (CNAE 82.11-3-00), preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente 
(CNAE 82.19-9-99), e outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente (CNAE 82.99-7-99). Filial 
nº 09 - Unidade de Cabines, com sede e foro na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na Rua Francisco Neiro, nº 90, Parque Industrial II, CEP 
86975-000, inscrita no CNPJ sob nº 78.958.717/0026-96. Objeto Social: fabricação de transformadores, indutores, conversores, sincronizadores e 
semelhantes, peças e acessórios (CNAE 27.10-4-02), fabricação de aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica (CNAE 
27.31-7-00), manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores elétricos (CNAE 33.13-9-01), manutenção e reparação de máquinas, 
aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente (CNAE 33.13-9-99), instalação de máquinas e equipamentos industriais (CNAE 33.21-
0-00), comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente, partes e peças (CNAE 46.69-9-99), e testes e 
análises técnicas (CNAE 71.20-1-00). Filial nº 10 - Unidade de Artefatos de Concreto de Cáceres/MT, com sede e foro na cidade de Cáceres, Estado 
do Mato Grosso, na Rua do Xavier, s/nº, Bloco A, Parque Industrial, CEP 78200-000, inscrita no CNPJ sob nº 78.958.717/0027-77. Objeto Social: 
fabricação de artefatos de cimento para uso na construção (23.30-3/02). Filial nº 11 - Centro de Distribuição - Cabo Santo Agostinho/PE, com 
sede e foro na cidade de Cabo Santo Agostinho, Estado de Pernambuco, na Rodovia BR-101 Sul, nº 9391, Galpão BM03, Distrito Industrial Santo 
Estevão, CEP 54503-010, inscrita no CNPJ sob nº 78.958.717/0031-53. Objeto Social: comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos; partes 
e peças (46.69-9-99). Filial nº 12 - Unidade de Artefatos de Concreto de Portão/RS, com sede e foro na cidade de Portão, Estado do Rio Grande 
do Sul, na Rua do Portão, nº 15, Portão Velho, CEP 93180-000, inscrita no CNPJ sob nº 78.958.717/0034-04. Objeto Social: fabricação de estruturas 
pré-moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda (CNAE 23.30-3-01), fabricação de artefatos de cimento para uso na construção (CNAE 
23.30-3-02), e comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente, partes e peças (CNAE 46.69-9-99). Filial 
nº 13 - Unidade de Artefatos de Concreto de Itápolis/SP, com sede e foro na cidade de Itápolis, Estado de São Paulo, na Avenida Pastor Mateus 
Messias de Andrade, nº 500, km 3,5, Parque Industrial Vicente Nigro, CEP 14900-000, inscrita no CNPJ sob nº 78.958.717/0035-87. Objeto Social: 
fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda (CNAE 23.30-3-01), fabricação de artefatos de cimento para 
uso na construção (CNAE 23.30-3-02), e comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente, partes e peças 
(CNAE 46.69-9-99). Filial nº 14 - Unidade de Ferragens IV, com sede e foro na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na Rua Armindo Romagnoli, 
nº 513, Parque Industrial I - Abílio Pereira Nunes, CEP 86975-000, inscrita no CNPJ sob nº 78.958.717/0036-68. Objeto Social: fabricação de produtos 
de trefilados de metal padronizados (CNAE 25.92-6-01), serviço de corte e dobra de metais (CNAE 25.99-3-02), fabricação de outros produtos de metal 
não especificados anteriormente (CNAE 25.99-3-99), comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente, partes 
e peças (CNAE 46.69-9-99) e o comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto para a construção (CNAE 46.85-1-00). Filial nº 
15 - Unidade de Ferragens V, com sede e foro na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na Estrada Keller, Lote 43-A e 43-B/Remanescente, Gleba 
Keller, CEP 86975-000, inscrita no CNPJ sob nº 78.958.717/0037-49. Objeto Social: serviços de tratamento e revestimento em metais (CNAE 
25.39-0-02), fabricação de produtos de trefilados de metal padronizados (CNAE 25.92-6-01), fabricação de outros produtos de metal não especificados 
anteriormente (CNAE 25.99-3-99), fabricação de aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica (CNAE 27.31-7-00), 
manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente (CNAE 33.13-9-99), instalação de máquinas e 
equipamentos industriais (CNAE 33.21-0-00), e comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente, partes e peças 
(CNAE 46.69-9-99). Filial nº 16 - Unidade de Transformadores (Depósito - II), com sede e foro na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na 
Avenida Chaker Abrahim, nº 200, Parque Industrial, CEP 86975-000, inscrita no CNPJ sob nº 78.958.717/0039-00. Objeto Social: fabricação de 
aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica (CNAE 27.31-7-00). Filial nº 17 - Unidade de Transformadores (Depósito - III), 
com sede e foro na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na Avenida Chaker Abrahim, nº 180 A, Parque Industrial, CEP 86975-000, inscrita no CNPJ sob 
nº 78.958.717/0040-44. Objeto Social: fabricação de aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica (CNAE 27.31-7-00). 
Filial nº 18 - Unidade Kit Gerador, com sede e foro na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na Avenida Vergínio Bredariol, nº 3207, 
Complemento: 301-B-1/321-F, Parque Industrial I - Abilio Pereira Nunes, CEP 86975-000, inscrita no CNPJ sob nº 78.958.717/0041-25. Objeto Social: 
fabricação de geradores de corrente contínua e alternada, peças e acessórios (CNAE 27.10-4-01). Filial nº 19 - Unidade Smart Grid, com sede e foro 
na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na Avenida Vergínio Bredariol, nº 3207, Fundos, Parque Industrial I - Abilio Pereira Nunes, CEP 86975-000, 
inscrita no CNPJ sob nº 78.958.717/0042-06. Objeto Social: Fabricação de aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica 
(CNAE 27.31-7-00). Filial nº 20 - Unidade de Transformadores (Depósito - IV), com sede e foro na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na 
Estrada Keller, s/nº, Lote 163, Quadra 163, km 01, Galpão 1, Zona Rural, CEP 86975-000, inscrita no CNPJ sob nº 78.958.717/0043-97. Objeto Social: 
fabricação de aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica (CNAE 27.31-7-00). Filial nº 21 - Unidade de Cabines e 
Skid, com sede e foro na cidade de Mandaguari, Estado do Paraná, na Estrada Keller, nº 1B, Lote 43A e 43B (remanescente), Gleba Keller, CEP 86975-
000, inscrita no CNPJ sob nº 78.958.717/0044-78. Objeto Social: fabricação de transformadores, indutores, conversores, sincronizadores e 
semelhantes, peças e acessórios (CNAE 27.10-4-02), fabricação de aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica (CNAE 
27.31-7-00), manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores elétricos (CNAE 33.13-9-01), manutenção e reparação de máquinas, 
aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente (CNAE 33.13-9-99), instalação de máquinas e equipamentos industriais (CNAE 33.21-
0-00), comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente, partes e peças (CNAE 46.69-9-99), e testes e 
análises técnicas (CNAE 71.20-1-00). Artigo 3º - A Companhia tem por objeto: fabricação de aparelhos e equipamentos para distribuição e controle 
de energia elétrica (CNAE 27.31-7-00), fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda (CNAE 23.30-3-01), 
fabricação de artefatos de cimento para uso na construção (CNAE 23.30-3-02), serviços de tratamento e revestimento em metais (CNAE 25.39-0-02), 
fabricação de produtos de trefilados de metal padronizados (CNAE 25.92-6-01), serviço de corte e dobra de metais (CNAE 25.99-3-02), fabricação de 
outros produtos de metal não especificados anteriormente (CNAE 25.99-3-99), fabricação de geradores de corrente contínua e alternada, peças e 
acessórios (CNAE 27.10-4-01), fabricação de transformadores, indutores, conversores, sincronizadores e semelhantes, peças e acessórios (CNAE 
27.10-4-02), manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores elétricos (CNAE 33.13-9-01), manutenção e reparação de máquinas, 
aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente (CNAE 33.13-9-99), instalação de máquinas e equipamentos industriais (CNAE 
33.21-0-00), representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado (CNAE 46.19-2-00), comércio atacadista de 
máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças (CNAE 46.63-0-00), comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não 
especificados anteriormente, partes e peças (CNAE 46.69-9-99), comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto para construção 
(CNAE 46.85-1-00), transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional (CNAE 
49.30-2-02), holdings de instituições não financeiras (CNAE 64.62-0-00), testes e análises técnicas (CNAE 71.20-1-00), serviços combinados de 
escritório e apoio administrativo (CNAE 82.11-3-00), preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente (CNAE 82.19-9-99), outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente (CNAE 
82.99-7-99). Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado, tendo iniciado suas atividades em 22 de janeiro de 1968. 
Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social é de R$ 263.966.355,00 (duzentos e sessenta e três milhões, novecentos e sessenta 
e seis mil e trezentos e cinquenta e cinco reais), totalmente subscrito e integralizado, representado por 263.966.355 (duzentas e sessenta e três 
milhões, novecentas e sessenta e seis mil e trezentas e cinquenta e cinco) ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. 
Parágrafo único - A Companhia poderá a qualquer tempo emitir ações preferenciais de classes diferentes, declarando as vantagens e as preferências 
atribuídas a cada classe, bem como as restrições a que ficarão sujeitas, num montante de até 50% (cinquenta por cento) de todas as ações emitidas, 
sem guardar proporção entre as diversas classes de ações existentes. Artigo 6º - Cada ação ordinária nominativa dará direito a um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 7º - Os acionistas terão preferência na subscrição de novas ações, na proporção de número e espécie de 
ações que possuírem na Companhia. Parágrafo único - A subscrição de novas ações processar-se-á nos termos e condições estipulados pela 
Assembleia Geral, cabendo à Assembleia Geral fixar o preço de emissão das novas ações. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 8º - As Assembleias 
Gerais Ordinárias ocorrerão anualmente, devendo ser convocadas em no máximo 30 (trinta) dias, após o recebimento do balanço patrimonial auditado, 
e realizadas até o quarto mês após o encerramento do exercício social, ocasião em que serão deliberadas as seguintes matérias, com o quórum de 
aprovação previsto no Artigo 9º, deste Estatuto: (a) tomar as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia 
correspondentes ao exercício social encerrado; (b) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício social encerrado; (c) deliberar 
sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos do exercício social encerrado; (d) eleger os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal (se instalado) da Companhia, quando for o caso; (e) fixar a remuneração global dos administradores da Companhia 
e de suas controladas; e (f) demais assuntos constantes da ordem do dia. Parágrafo primeiro - As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas a 
qualquer tempo, sempre que o interesse social assim exigir, com a finalidade de deliberar sobre as matérias previstas no Artigo 10 deste Estatuto. 
Parágrafo segundo - As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração. O edital de convocação será publicado 
com antecedência mínima de 08 (oito) dias, para primeira convocação, e de 05 (cinco) dias para a segunda convocação. O edital de segunda 
convocação somente será publicado caso a Assembleia Geral não tenha se realizado na primeira convocação. O edital de convocação deverá 
estabelecer detalhadamente a respectiva ordem do dia. Nenhuma deliberação válida será aprovada a respeito de assuntos não expressamente incluídos 
na ordem do dia, conforme estabelecido no edital de convocação, salvo deliberações aprovadas pela unanimidade dos acionistas em Assembleia Geral 
devidamente instalada. Parágrafo terceiro - As Assembleias Gerais serão consideradas validamente instaladas, em primeira convocação, com a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social votante e, em segunda convocação, 30 (trinta) minutos após a primeira 
convocação, com qualquer número, observados os quóruns superiores exigidos pela legislação aplicável e pelo Acordo de Acionistas da Companhia. 
Parágrafo quarto - Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais, conforme disposto no Acordo de Acionistas ou por procurador 
constituído há menos de 01 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, desde que este comprove sua qualidade por meio 
de mandato com poderes especiais cujo instrumento procuratório ficará arquivado na Companhia, sendo exigida a apresentação do respectivo 
instrumento de mandato junto à Companhia 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia Geral. Parágrafo quinto - Qualquer acionista 
poderá participar de uma Assembleia Geral remotamente por meio de conferência telefônica, videoconferência, internet ou qualquer outro meio que 
permita a discussão em tempo real entre os acionistas e que assegure a identificação do acionista participando remotamente. A participação e a 
votação a distância dos acionistas poderão ocorrer mediante atuação remota, via sistema eletrônico. Parágrafo sexto - Os acionistas presentes na 
Assembleia Geral indicarão, por maioria de votos, quem será o Presidente da respectiva Assembleia Geral, que deverá nomear um dos presentes para 
atuar na qualidade de secretário, sendo que a mesa será responsável por anotar as discussões e deliberações em atas. Artigo 9º - Todas as matérias 
serão consideradas devidamente aprovadas em Assembleia Geral mediante voto da unanimidade do capital social com direito a voto. Artigo 10 - 
Compete, a Assembleia Geral, as atribuições abaixo descritas: (a) reformar o Estatuto Social; (b) mudança do objeto social; (c) eleger e destituir os 
membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, quando for o caso; (d) deliberar sobre a remuneração fixa ou variável dos membros do 
Conselho de Administração, assim como definir política de benefícios aplicável; (e) autorizar a emissão de debêntures; (f) deliberar sobre a 
participação em grupo de sociedades; (g) deliberar sobre transformação, fusão, incorporação, cisão total e parcial ou qualquer outra forma de 
reestruturação da Companhia e de suas controladas; (h) aumento e redução de capital social da Companhia de suas controladas; (i) ingresso de novos 
acionistas ou sócios tanto na Companhia, como nas controladas; (j) deliberar sobre a alienação em participações de suas controladas; (k) deliberar 
sobre a participação da Companhia, de suas controladas, no capital social de outras sociedades, no território nacional ou no exterior; (l) abertura de 
capital da Companhia de suas controladas; (m) deliberar sobre a dissolução, liquidação e/ou cessação do estado de liquidação da Companhia suas 
controladas, bem como eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas, além de autorizar os administradores a confessarem falência e a pedir 
recuperação judicial; (n) deliberar sobre cessão, transferência ou negociação com qualquer pessoa, de qualquer marca, patente, direito autoral, know-
how, software, ou qualquer outro direito de propriedade industrial, intelectual ou bem intangível pertencente, direta ou indiretamente à Companhia 
e suas controladas; (o) deliberar sobre a aquisição, alienação e oneração sobre os ativos e operações financeiras estranhas ao curso normal dos 
negócios e/ou que não estejam diretamente relacionadas com as atividades desenvolvidas pela Companhia e suas controladas; (p) aprovar o exercício 
de voto a ser proferido pelo(s) representante(s) lega(is) da Companhia em Assembleias Gerais das sociedades das quais a Companhia seja sócia ou 
acionista, pertencentes ou não ao mesmo grupo econômico, bem como a assinatura de quaisquer Acordos de Acionistas com relação a tais sociedades; 
(q) fixar, anualmente, o montante global da participação dos empregados e Administradores nos lucros, cabendo ao Conselho de Administração 
deliberar sobre a forma de distribuição individual do valor estabelecido entre os membros da Diretoria, bem como entre os empregados da Companhia 
e de suas controladas; (r) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração. Capítulo IV - Administração da 
Companhia: Artigo 11 - A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, com os poderes conferidos pela lei aplicável 
e nos termos do presente Estatuto Social e do Acordo de Acionistas. Parágrafo primeiro - O Conselho de Administração é órgão de deliberação 
colegiada, sendo a representação da Companhia privativa dos diretores. Parágrafo segundo - O mandato eletivo do Conselho de Administração e da 
Diretoria é de 01 (um) ano estendendo-se, entretanto, até a investidura dos novos membros eleitos, permitida a reeleição. Parágrafo terceiro - Os 
membros eleitos do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia estão dispensados de prestar caução em garantia decorrente ao exercício 
de suas funções. Artigo 12 - Os membros do Conselho de Administração, seus respectivos suplentes, bem como os diretores tomarão posse mediante 
a assinatura do termo de posse nos livros das Atas das Reuniões do Conselho de Administração e da Diretoria, respectivamente, permanecendo sujeitos 
aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos artigos 145 a 158 da Lei nº 6.404/76. Seção I - Conselho de 
Administração: Artigo 13 - O Conselho de Administração será composto por no mínimo 7 (sete) e no máximo 9 (nove) conselheiros, cujos membros 
serão indicados na forma do Acordo de Acionistas da Companhia. Parágrafo primeiro - O Presidente do Conselho de Administração será eleito pelos 
próprios membros do órgão, por maioria absoluta dos votos, sendo que referido Presidente necessariamente deverá ser um conselheiro independente. 
Fica também estabelecido que o Presidente do Conselho de Administração não terá voto de qualidade, sendo que na eventualidade de haver empate 
em quaisquer votações em Reunião do Conselho de Administração, serão aplicados os mecanismos previstos no Acordo de Acionistas. Parágrafo 
segundo - Qualquer pessoa que tenha sido membro da Diretoria, tenha exercido funções de gestão e coordenação, ou tenha sido funcionário da 
Companhia e/ou de suas sociedades controladas, deverá aguardar o prazo de 18 (dezoito) meses contados de seu desligamento, para exercer as 
funções de Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Artigo 14 - Os membros eleitos nos termos do Artigo 13, deverão também indicar 
seus respectivos suplentes, os quais serão eleitos no mesmo ato em que houver a eleição dos membros titulares do Conselho de Administração. No caso 
dos conselheiros independentes, não será permitida a indicação de suplentes. Parágrafo primeiro - No caso de ausência em reunião ou impedimento 
na prática de atos do Conselho de Administração, a posição do conselheiro ausente ou impedido poderá ser ocupada por seu respectivo suplente. A 

participação do suplente na Reunião do Conselho de Administração deverá ser comunicada formalmente ao Presidente do Conselho de Administração 
com antecedência mínima de 15 (quinze) minutos, sob pena de não ser permitida a participação de referido suplente na reunião. Parágrafo segundo - 
O conselheiro ausente ou impedido deverá orientar o respectivo suplente através de voto por escrito, o qual deverá ser apresentado pelo suplente ao 
Presidente do Conselho de Administração. Artigo 15 - Qualquer membro do Conselho de Administração poderá participar de uma reunião remotamente 
por meio de conferência telefônica, videoconferência, internet ou qualquer outro meio que permita a discussão em tempo real entre os membros do 
Conselho de Administração e que assegure a identificação do membro do Conselho de Administração participando remotamente. A participação e a 
votação a distância dos membros do Conselho de Administração poderão ocorrer mediante atuação remota, via sistema eletrônico. Artigo 16 - 
Mediante qualquer vacância permanente no Conselho de Administração devido à morte, incapacidade, destituição ou renúncia de um conselheiro, tal 
conselheiro deve ser substituído por nomeação do acionista que indicou referido conselheiro vacante. No caso de vacância de um conselheiro 
independente, os acionistas da Companhia, mediante convocação de Assembleia Geral da Companhia, deverão eleger um novo conselheiro 
independente. Parágrafo primeiro - Será considerado vago o cargo de membro do Conselho de Administração que sem causa justificada, deixar de 
participar, dentro de um período de 12 (doze) meses consecutivos, de mais de 02 (duas) reuniões. Parágrafo segundo - Não obstante o acima exposto, 
o acionista que nomeou um conselheiro terá o direito de destituir o referido conselheiro do cargo, a qualquer momento e sem justa causa, mediante 
deliberação em separado. Neste caso, dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos da destituição, o acionista deverá nomear um novo conselheiro, que 
permanecerá no cargo até o término do mandato do conselheiro destituído. No caso de conselheiros independentes, estes poderão ser destituídos do 
cargo mediante aprovação da unanimidade dos acionistas da Companhia, mediante convocação de Assembleia Geral para este fim. Artigo 17 - 
O Conselho de Administração definirá a periodicidade das reuniões, sendo no mínimo mensalmente ou sempre que necessário para a tomada das 
decisões de sua competência. Artigo 18 - As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu Presidente, ou, na sua ausência ou 
falha deste em observar o disposto neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas, por qualquer membro, mediante comunicado escrito, inclusive 
por qualquer meio digital (e-mail, plataforma de governança da Companhia, entre outros), enviado aos demais, sempre com antecedência mínima de 
05 (cinco) dias. Parágrafo único - O quórum para instalação das reuniões do Conselho de Administração será de conselheiros que representem no 
mínimo a maioria dos seus membros. Independentemente das formalidades de convocação dispostas neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas, 
a reunião deverá ser considerada devidamente instalada mediante a presença de todos os conselheiros. Artigo 19 - São de responsabilidade do 
Conselho de Administração as seguintes atribuições: (a) assegurar a busca e a implementação de tecnologias e processos inovadores que mantenham 
a organização competitiva, atualizada às práticas de mercado e de governança; (b) estimular a reflexão estratégica constante e manter-se atento às 
mudanças no ambiente de negócios, buscando garantir a capacidade de adaptação da organização; (c) buscar, constantemente, alinhar o planejamento 
estratégico da Companhia aos aspectos ESG (Ambiental, Social e Governança) e assegurar que alternativas sustentáveis estejam vinculadas as escolhas 
estratégicas e nos processos decisórios, devendo refletir seus impactos na cadeia de valor e nos relatórios periódicos; (d) zelar e fortalecer a imagem 
institucional, os valores éticos, a integridade, e atendimento das leis e normas reguladoras as quais a Companhia se submeta; (e) fortalecer 
continuamente as competências organizacionais, adicionar novas que sejam necessárias para enfrentar desafios estratégicos ou, então, reformulá-las 
para adaptar a organização às mudanças externas; (f) garantir que a Diretoria desenvolva uma política de atração, desenvolvimento e retenção de 
talentos que sejam alinhados às necessidades estratégicas da Companhia; (g) aprovar alterações na estrutura organizacional da Companhia, 
necessárias ao suporte para as estratégias definidas; (h) definir os objetivos e as metas do Diretor Presidente e monitorar e apoiar a Diretoria na 
implementação das ações estratégicas; (i) propor, participar e monitorar o processo sucessório e de seleção da Diretoria; (j) avaliar o desempenho do 
Diretor Presidente e dos demais Diretores; (k) nomear e destituir os responsáveis pela secretaria de governança, pela auditoria interna e pelos comitês, 
os quais se subordinarão diretamente ao Conselho de Administração nestas respectivas funções; (l) assegurar que a Diretoria identifique, mitigue, 
monitore o gerenciamento de riscos, bem como a integridade do sistema de controles internos; (m) assegurar o cumprimento da legislação vigente, 
especialmente, mas não se limitando as medidas preventivas de combate a corrupção. Artigo 20 - Sem prejuízo do disposto no Artigo 19, compete 
ao Conselho de Administração deliberar sobre as seguintes matérias: (a) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, a serem transmitidas à 
Diretoria; (b) propor à Assembleia Geral alterações estatutárias; (c) manifestar-se sobre projetos de investimento de capital que tenham impacto 
relevante no valor da organização e/ou eventos societários que possam dar origem a mudança de controle ou qualquer outra forma de reorganização 
societária, consignando se tais eventos asseguram tratamento justo e equitativo aos acionistas da Companhia; (d) submeter à aprovação da 
Assembleia Geral a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, em conformidade com o Estatuto Social e legislação vigente; (e) deliberar a 
convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente, ou nos casos previstos na Lei das Sociedades por Ações; (f) manifestar-se, previamente, 
sobre qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral; (g) aprovar a instalação e o encerramento de filiais, agências, depósitos, escritórios e 
quaisquer outros estabelecimentos da Companhia no território nacional e no exterior; (h) acompanhar e fiscalizar a gestão dos membros da Diretoria, 
examinando a qualquer tempo os livros, papéis e documentos da Companhia, e solicitando informações sobre contratos celebrados ou em vias de 
celebração ou sobre quaisquer outros atos que envolvam operações de relevante interesse para a Companhia; (i) manifestar sobre o relatório da 
administração e as contas da Diretoria e assegurar que as demonstrações financeiras expressem com fidelidade e clareza a situação econômica, 
financeira e patrimonial da Companhia; (j) nomear, destituir ou substituir auditores independentes, quando for o caso, e convocá-los para prestar 
esclarecimentos que entenderem necessários, os quais serão responsáveis por avaliar as contas da Companhia e suas controladas; (k) eleger e destituir 
os membros da Diretoria e fixar-lhes as atribuições e as remunerações individualizadas, observado o que a respeito dispõe o presente Estatuto Social 
e na política de remuneração; (l) estabelecer critérios de remuneração fixa e variável para a Diretoria da Companhia e de suas controladas, conforme 
política remuneração aplicável; (m) aprovar o programa de participação dos empregados e diretores nos lucros e/ou resultados da Companhia e de 
suas controladas; (n) aprovar a aplicação de recursos oriundos de incentivos fiscais; (o) aprovar: (i) Política de Investimentos, (ii) Política de 
Remuneração, (iii) Política de Gerenciamento de Riscos, (iv) Política de Estoque, (v) Política de Compliance, (vi) Política de Transações com Partes 
Relacionadas, (vii) Política de Indicação de Diretoria Executiva e Comitês de Assessoramento, (viii) Política Comercial, (ix) Política de Crédito, dentre 
outras Políticas, Códigos e Regimentos que também sejam de sua atribuição por força de Regulamentos e Normas Gerais, nos prazos nestes definidos. 
Os documentos aprovados conterão todas as definições da Companhia quanto à cada matéria respectiva; (p) aprovar o planejamento estratégico, bem 
como o respectivo plano de execução da Companhia; (q) aprovar os programas de expansão e de investimentos, considerando os riscos envolvidos e 
retornos esperados; (r) aprovar planos, projetos e orçamentos, inclusive investimentos anuais e plurianuais da Companhia e de suas controladas; 
(s) aprovar alterações no plano de investimento (cancelamento, remanejamento, novos investimentos) até o montante equivalente a 20% (vinte por 
cento) do valor total aprovado no orçamento anual, ultrapassado esse limite a aprovação deverá ser submetida para deliberação da Assembleia Geral; 
(t) acompanhar e fiscalizar o cumprimento do orçamento de investimento, através dos relatórios mensais disponibilizados pela Diretoria e informar 
aos acionistas qualquer alteração relevante e/ou que possa oferecer risco à Companhia; (u) deliberar sobre qualquer operação para obtenção de 
recursos financeiros e operação de crédito e fiança, que envolva a Companhia ou suas controladas, exceto aquelas previstas no Orçamento Anual 
aprovado pelo Conselho de Administração, que resulte em uma Dívida Líquida da Companhia no valor do EBITDA, estabelecido anualmente pelos 
acionistas, (“EBITDA” significa resultado líquido do período, acrescido dos tributos sobre o lucro, das despesas financeiras líquidas das receitas 
financeiras e das depreciações, amortizações e exaustões, com base em demonstração financeira elaborada pela Companhia conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e aprovadas pela CVM, referente ao período dos 12 (doze) meses anteriores), “Dívida Líquida” significa dívida financeira 
menos: (i) caixa e (ii) aplicações financeiras; (v) deliberar sobre operações com derivativos financeiros simples de finalidade específica para hedge, 
visando a proteção e segurança dos resultados financeiros e fluxo de caixa, com o objetivo de mitigar ou neutralizar a exposição ao risco de variação 
cambial e/ou taxa de juros, proveniente das transações naturais do negócio da Companhia ou de suas controladas, conforme estabelecido em Política 
e Norma específica, devidamente aprovada pelo Conselho de Administração; (w) manifestar-se sobre operações financeiras (captações e aplicações) 
estranhas ao curso normal dos negócios da Companhia (aplicações em renda fixa), incluindo, sem limitação, negociações com títulos e valores 
mobiliários, em bolsa de valores ou mercado de balcão, e operações com derivativos financeiros, sem finalidade de hedge cambial, devendo a decisão 
ser submetida a aprovação da Assembleia Geral; (x) autorizar a Companhia a prestar aval, fiança e/ou qualquer outra espécie de garantia, assim como 
autorizar atos que importem em renúncia de direito, a quaisquer pessoas que não sejam diretas ou indiretamente ligadas à Companhia e suas 
controladas; (y) deliberar sobre a alienação (venda/troca e doação) direta ou indireta de ativos da Companhia e de suas controladas de bens 
integrantes do ativo não circulante, inclusive para operações entre empresas do mesmo Grupo Econômico da Companhia, que ultrapasse os limites 
estabelecidos para a Diretoria e o estabelecido em Políticas e Normas específicas, devidamente aprovada pelo Conselho de Administração; (z) deliberar 
sobre operações, incluindo, mas não se limitando à comercialização, vendas, concessão de crédito e negociações de compras com fornecedores, a 
serem realizadas pela Diretoria, sempre que os valores ultrapassarem os limites estabelecidos em seus respectivos termos de designação, bem como 
nas Políticas e Normas aprovadas pelo Conselho de Administração; (aa) aprovar o exercício do direito de voto pelo(s) representante(s) legal(is) da 
Companhia em Reuniões de Sócios das sociedades as quais a Companhia seja sócia ou acionista, sejam elas pertencentes ou não ao mesmo grupo 
econômico; (bb) resolver os casos omissos neste Estatuto Social e exercer outras atribuições que a lei ou este Estatuto Social não confiram a outro 
órgão da Companhia. Parágrafo único -  Todas as matérias serão consideradas devidamente aprovadas em Reunião do Conselho de Administração 
mediante voto da maioria absoluta de seus membros. Artigo 21 - O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções, poderá 
criar comitês de assessoramento, com objetivos definidos, conforme normas regimentais internas. Parágrafo primeiro - Os membros dos comitês 
deverão ter notória experiência e capacidade técnica em relação às matérias objeto de responsabilidade do comitê em que participam. Parágrafo 
segundo - Os membros dos comitês serão nomeados e destituídos, a qualquer momento, pelo Conselho de Administração e poderão ou não pertencer 
a tal órgão. A remuneração dos membros dos comitês de assessoramento não estatutários será estabelecida pelo Conselho de Administração. Seção II - 
Diretoria: Artigo 22 - A Diretoria da Companhia será composta por, no mínimo, 02 (dois) e no máximo 10 (dez) diretores eleitos pelo Conselho de 
Administração, sendo necessariamente um Diretor Presidente e os demais diretores conforme designação que for atribuída pelo Conselho de 
Administração ou, eventualmente, sem designação específica. Parágrafo primeiro - Deverão ser apontadas para os cargos de diretor apenas pessoas 
de reputação ilibada e de comprovada experiência prática na área de sua atuação, que deverão exercer seus mandatos em caráter exclusivo. Parágrafo 
segundo - A eleição e a destituição dos membros da Diretoria serão estabelecidas exclusivamente por deliberação formal do Conselho de Administração 
e observarão as disposições do presente Estatuto Social e do Acordo de Acionistas. Parágrafo terceiro - Na hipótese de ausência de qualquer diretor, 
o Diretor Presidente poderá assumir suas atribuições, independentemente de nomeação específica. Caso essa substituição não se concretize, caberá 
ao Conselho de Administração designar um dos demais diretores para exercer, temporariamente, as funções do diretor ausente. Em qualquer caso, a 
substituição implicará na acumulação de atribuições, sem que haja o acúmulo de honorários ou de quaisquer outras vantagens eventualmente devidas 
ao diretor substituído. Parágrafo quarto - Na hipótese de ausência do Diretor Presidente, caberá ao Conselho de Administração designar um dos 
diretores para substituí-lo, que acumulará as respectivas atribuições, sem, contudo, fazer jus aos honorários ou a quaisquer outras vantagens 
eventualmente atribuídas ao substituído. Artigo 23 - A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, mediante convocação do Diretor Presidente, 
lavrando-se ata dos trabalhos da reunião em livro próprio. Parágrafo único - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria dos votos 
presentes sendo obrigatória à presença do Diretor Presidente ou do seu substituto. Artigo 24 - Os diretores têm todos os poderes para administrar e 
gerir os negócios, praticando os atos necessários ao funcionamento regular e à consecução dos objetos sociais da Companhia, por mais especiais que 
sejam, incluindo poderes para renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas as disposições legais ou estatuárias pertinentes, e os limites 
previstos neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, além de representar a Companhia, judicial e extrajudicialmente. Parágrafo primeiro - 
Os diretores são proibidos de praticar atos de liberalidade às expensas da Companhia, e de praticar quaisquer atos, em seus próprios interesses ou no 
interesse de terceiros, que constituam abuso de poder e que conflitem com os interesses da Companhia. Parágrafo segundo - É vedado aos diretores, 
qualquer procurador ou empregado da Companhia a prática de atos estranhos aos negócios sociais envolvendo a Companhia. Os atos praticados com 
violação deste dispositivo não serão válidos ou eficazes, nem obrigarão a Companhia, respondendo o diretor, procurador ou empregado infrator 
pessoalmente pelos efeitos de tais atos e pelas obrigações deles decorrentes. Artigo 25 - É de responsabilidade da Diretoria: (a) assegurar a gestão 
permanente dos negócios sociais e executar às deliberações do Conselho de Administração; (b) participar de reuniões do Conselho de Administração 
e Assembleias Gerais, sempre que assim solicitado pelo Diretor Presidente ou pelo Presidente do Conselho de Administração; (c) exercer suas 
atribuições em conformidade com as deliberações da Diretoria, conforme estipulado neste Estatuto Social, cabendo ao Diretor Presidente a supervisão 
geral das atividades da Diretoria. Parágrafo único - O Diretor Presidente será responsável pela condução geral dos negócios da Companhia, em 
conformidade com os planos e programas aprovados pelo Conselho de Administração, devendo orientar a estratégia, acompanhar os resultados e 
reportá-los ao Conselho de Administração. Além disso, atuará na coordenação operacional dos negócios, buscando maximizar sinergias e resultados, 
e representará a Companhia perante diferentes públicos, contando, nas questões institucionais, com o apoio do Presidente do Conselho de 
Administração. Artigo 26 - Incumbe à Diretoria, sem prejuízo das funções individuais, elaborar e submeter à aprovação do Conselho de Administração: 
(a) o planejamento estratégico, da Companhia, e seu respectivo plano de execução, bem como seus programas de expansão e investimentos; (b) o 
orçamento anual o plano de negócios, os projetos de expansão e modernização e os planos de investimento da Companhia e de suas controladas; (c) 
o portfólio de negócios da Companhia e de suas controladas; (d) as propostas de alterações relevantes na estrutura organizacional da Companhia e 
de suas controladas, necessárias ao suporte às estratégias definidas pelo Conselho de Administração; (e) as sugestões de desenvolvimento profissional 
aos executivos estratégicos e seus planos de sucessão; (f) disseminar os valores e a cultura da Companhia para todos os níveis funcionais; (g) zelar e 
responder pela imagem institucional da Companhia. Artigo 27 - Compete, em especial, à Diretoria, atuando em colegiado: (a) cumprir o orçamento 
anual aprovado pelo Conselho de Administração, garantindo a adequada execução dos recursos e a observância das diretrizes estratégicas estabelecidas; 
(b) propor ao Conselho de Administração, e após aprovação do referido órgão, implementar as políticas, normas e regimentos a serem observados pela 
Companhia e suas controladas; (c) desempenhar suas funções com a observância das políticas, metas, limites e indicadores fixados no plano anual de 
negócios e orçamento, além de critérios estabelecidos pelo Conselho de Administração; (d) elaborar o relatório da administração, as demonstrações 
financeiras e relatórios, as contas da Diretoria e os demais documentos para avaliação do Conselho de Administração e apresentação à Assembleia 
Geral; (e) definir e sistematizar os processos e operações, aprovar estratégias e diretrizes, avaliando o respectivo desempenho por seus titulares, o 
grau de excelência alcançado e as técnicas de gestão empregadas; (f) representar a Companhia, na qualidade de acionista, sócia ou quotista, em 
deliberações societárias de suas controladas, bem como instruir seus representantes nas reuniões de grupo de controle, de quotistas, sócias e nas 
Assembleias Gerais das empresas controladas, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração e/ou pela Assembleia 
Geral; (g) implementar e promover políticas e práticas que assegurem a igualdade de oportunidades, o combate à discriminação e a valorização da 
representatividade em todos os níveis organizacionais, em conformidade com os princípios de direitos humanos, a legislação vigente e o Código de 
Conduta da Companhia; (h) oferecer treinamentos voltados à prevenção do preconceito e da discriminação, bem como desenvolver iniciativas 
contínuas de sensibilização, capacitação e monitoramento, visando a criação de um ambiente de trabalho justo, seguro e respeitoso para todos os 
empregados, sempre pautada pela ética e pela responsabilidade social; (i) acompanhar e controlar as atividades da Companhia e suas controladas, 
além de dar cumprimento às metas estabelecidas pelo Conselho de Administração, submetendo-lhe os resultados obtidos; (j) supervisionar e 
administrar as áreas ou funções de controles internos, gerenciamento de riscos, jurídica, tributária, consolidação e reporte financeiro da Companhia 
e controladas; (k) submeter ao Conselho de Administração todos os atos que envolvam responsabilidade para a Companhia, obedecido o limite 
disposto em delegação específica que, nesse sentido, vier a ser emanada pelo Conselho de Administração; (l) preparar e propor ao Conselho de 
Administração os atos que sejam da competência deste e os que deva submeter à Assembleia Geral; (m) resolver os casos omissos, desde que não 
compreendidos na competência da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração; (n) exercer as demais atribuições previstas em lei, ato 
específico e neste Estatuto Social. Artigo 28 - A representação da Companhia será exercida, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, pelo 
Diretor Presidente ou pelos demais Diretores, de forma conjunta ou isolada, observados os limites de valores de alçada previstos no Orçamento Anual 
e no Plano de Investimento, bem como nas políticas, regimentos e normas da Companhia. Artigo 29 - A Companhia poderá ser representada por 
procuradores, com poderes especiais outorgados, obrigatoriamente, pelo Diretor Presidente em conjunto com um diretor sem designação específica, 
devendo a respectiva procuração especificar os poderes concedidos e o prazo de validade, que não poderá ultrapassar 03 (três) anos, com exceção das 
procurações “ad judicia” as quais poderão ser outorgadas por prazo de validade indeterminado. Parágrafo único - Para fins de representação da 
Companhia em licitações ou concorrência em concessionárias de serviços de energia elétrica e telefonia, cooperativa e prefeituras, bem como em 
empresas privadas, as procurações poderão ser outorgadas por um diretor isoladamente, conforme suas atribuições. Capítulo V - Conselho Fiscal: 
Artigo 30 - O Conselho Fiscal, quando convocado, será composto de 03 (três) membros efetivos e 03 (três) membros suplentes, e que somente será 
instalado e funcionará por deliberação da Assembleia Geral, nos casos previstos no parágrafo 2º do Artigo 161 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo primeiro 
- O Conselho Fiscal reunir-se-á trimestralmente, ou quando convocado por qualquer conselheiro, e a convocação dos seus membros se fará por escrito, 
com antecedência de 05 (cinco) dias da reunião, por qualquer conselheiro. Parágrafo segundo - O Conselho Fiscal deliberará pela maioria de seus 
membros, e as suas reuniões somente se instalarão se presente a maioria dos seus membros. Parágrafo terceiro - Das reuniões do Conselho Fiscal 
lavrar-se-ão atas, em livro próprio, que ficará disponível aos acionistas na sede da Companhia. Parágrafo quarto - O funcionamento do Conselho Fiscal 
irá até a Assembleia Geral Ordinária, após a sua instalação. Parágrafo quinto - O Conselho Fiscal terá competência prevista em lei, sendo indelegáveis 
as funções de seus membros, os quais perceberão remuneração fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observado o mínimo legal. Capítulo VI - 
Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Lucros: Artigo 31 - O exercício social coincide com o ano civil, abrangendo o 
período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo único - O balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras previstas em 
lei serão elaboradas mensalmente pela Diretoria, até o final do mês subsequente, e ficarão à disposição dos acionistas na sede da Companhia. Artigo 
32 - Anualmente, proceder-se-á ao levantamento das demonstrações financeiras, podendo, no entanto, o Conselho de Administração autorizar a 
levantá-las semestralmente ou ainda a qualquer tempo que julgar conveniente aos interesses da Companhia. Artigo 33 - O lucro líquido do exercício 
ou apurado em balanços intermediários, terá sucessivamente a seguinte destinação: (a) do resultado do exercício, serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, as deduções legais e os prejuízos acumulados; (b) do lucro do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da reserva 
legal de que trata o artigo 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social; (c) importância, quando necessária e 
devidamente justificada pelo Conselho de Administração, para a formação de Reserva para Contingências e para a formação de Reserva de Lucros a 
Realizar, na forma da Lei das Sociedades Anônimas; (d) 25% (vinte e cinco por cento) como dividendo mínimo obrigatório, salvo se de outra forma 
deliberarem unanimemente os acionistas, podendo ser pago aos acionistas a título de distribuição de lucros na forma do artigo 202, da Lei das 
Sociedades Anônimas; (e) o saldo remanescente será colocado à disposição da Assembleia Geral, que determinará sua destinação, seja através de 
distribuição aos acionistas ou a sua destinação para a constituição de uma Reserva para Investimentos e Capital de Giro. Essa reserva, em conjunto 
com as demais reservas, não poderá exceder o valor do capital social e poderá ser utilizada na absorção de prejuízos, sempre que necessário, na 
distribuição de dividendos, a qualquer momento, nas operações de resgate, reembolso ou compra de ações ou na incorporação ao capital social. 
Parágrafo primeiro - Os acionistas poderão determinar o levantamento de demonstrações intermediárias, mensais, trimestrais ou semestrais, 
respeitados os preceitos legais. Parágrafo segundo - Mediante aprovação da unanimidade dos acionistas, pode a Companhia distribuir antecipadamente 
dividendos. Entretanto, findo o exercício social e sendo apurado prejuízo, inexistência ou insuficiência de dividendos a distribuir, os acionistas que os 
receberam antecipadamente restituirão integralmente os valores recebidos em excesso, na forma prevista na Política de Distribuição de Dividendos da 
Companhia. Parágrafo terceiro - Os créditos possuídos pela Companhia ou pelas sociedades controladas para com os acionistas, em virtude da 
concessão de empréstimos previstos no Acordo de Acionistas, ou ainda decorrente de outras operações realizadas entre partes relacionadas, poderão 
ser compensados com os valores devidos aos acionistas a título de lucros ou dividendos. Parágrafo quarto - O pagamento dos dividendos será efetuado 
no prazo de até 60 (sessenta) dias da data em que forem declarados, salvo deliberação em sentido contrário da Assembleia Geral e/ou disposição na 
Política de Distribuição de Dividendos da Companhia, e, em qualquer caso, dentro do exercício social. Capítulo VII - Acordo de Acionistas: Artigo 
34 - A Companhia observará integralmente os termos do Acordo de Acionistas arquivado em sua sede social, nos termos do artigo 118 da Lei nº 
6.404/76. Caberá à administração da Companhia abster-se de praticar, registrar ou cumprir quaisquer atos ou negócios jurídicos que contrariem as 
disposições constantes do referido Acordo ou deste Estatuto Social. Da mesma forma, o Presidente da Assembleia Geral deverá abster-se de computar 
votos proferidos em desacordo com o Acordo de Acionistas. Parágrafo único - As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos serão 
oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente averbados no livro de registro de ações da Companhia, observado o Artigo 118, 
da Lei nº 6.404/76, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.303/01. Capítulo VIII - Liquidação: Artigo 35 - A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá o modo de liquidação e elegerá os liquidantes e o 
Conselho Fiscal se requerida a instalação deste, o qual funcionará no período de liquidação. Capítulo IX - Disposições Finais: Artigo 36 - Os casos 
omissos no presente Estatuto Social serão regidos pelas disposições legais vigentes. Mesa: Alvaro José Romagnolli - Presidente; Camila Angelina 
Ruiz Gonçalves - Secretária. JUCEPAR: Certifico o Registro em 29/08/2025 sob o n° 20254250637.Protocolo: 254250637 de 29/08/2025. Leandro 
Marcos Raysel Biscaia - Secretário-Geral.

 
                          

 
AVISO DE LICITAÇÃO PROAMUSEP – UASG 926750 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 31/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 14/2026 

 
Maringá/PR, 30 de setembro de 2026.  

 
O Consórcio Público Intermunicipal de Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP, com sede a Avenida 
Nóbrega, 370 – Zona 04 – Maringá/PR, torna público que fará realizar às 09h00 (nove horas) do dia 15 
de outubro de 2026, no sistema eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, licitação Exclusiva para 
ME/EPP, cujo objeto é Registro de Preços para futura e eventual aquisição de pneus, destinados aos 
veículos integrantes da frota do Consórcio Público Intermunicipal de Gestão da AMUSEP-PROAMUSEP, 
cujo valor máximo para essa licitação é de R$ 100.837,94 (cem mil e oitocentos e trinta e sete reais e 
noventa e quatro centavos). A pasta técnica e a documentação com inteiro teor do Edital e seus 
respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser adquirida na sede do Consórcio Público 
Intermunicipal de Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP, no horário das 08h00min às 11h30min e das 
13h00min às 17h00min, ou pelo site https://proamusep.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes 
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A Presidência da Re-
públ ica  ass inou 

nesta semana uma Me-
dida Provisória (MP) 
que libera crédito ex-
traordinário de R$ 64 
milhões para amenizar 
os efeitos do El Niño 
no Brasil.   

As comunidades que 
dependem da agricultu-
ra familiar e tiveram sua 
produção afetada estão 
entre as mais assistidas 
por esse dinheiro.

Do total de recursos, 
R$ 40 milhões serão di-
recionados ao Ministé-
rio do Desenvolvimen-
to e Assistência Social, 
Família e Combate à 
Fome (MDS) para a 
aquisição e distribuição 
de alimentos da agricul-
tura familiar no âmbito 
do Programa de Aquisi-
ção de Alimentos.

Os outros R$ 24 mi-
lhões serão destinados 
à Fundação Nacional 
dos Povos Indígenas 
(Funai) em ações emer-
genciais destinadas ao 
fornecimento de ali-
mentos, água potável 
e outros insumos es-
senciais em terras in-
dígenas.

EL NIÑO
O governo também 

lançou uma página de-
dicada ao El Niño que 
reúne informações ofi-
ciais sobre o fenômeno, 
os impactos que devem 
ser moni torados em 
cada região do país e 
as principais ações de 
preparação e resposta.

A plataforma traz ain-
da or ientações para 
es tados ,  munic íp ios 
e para a população, 
além de informações 
sobre monitoramento, 
prevenção de desas-
tres, assistência às áreas 
mais vulneráveis e me-
didas adotadas pelo 
Governo Federal para 
reduzir os efeitos do El 
Niño.

O El Niño é um fenô-
meno que se caracte-
riza pelo aquecimento 
das águas superficiais 
do Oceano Pac í f i co 
Tropical e provoca al-
teração na circulação 
atmosférica tornando 
os volumes de chuvas 
irregulares. Ele pro-
voca seca no Nor te 
e Nordeste do país , 
atraso das chuvas no 
Centro-Oeste e no Su-
deste, e enchentes na 
região Sul do Brasil. 
(ASC)

Afetados pelo 
El Niño terão

 R$ 64 milhões 
em crédito
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